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riência no plano pastoral, seja 
em nlvel nacional, seja regional. 
Coloca-nos diante dos olhos 
situações e perspectivas pasto­
rais, nas quais nos encontrare­
mos todos. Explicita perguntas 
que trazemos conosco em plano 
teórico ou que vivemos existen­
cialmente em nosso dia a dia. 
Faz-nos sentir muito vivamente 
a fecundidade de alguns cami­
nhos e o impasse de muitas 
práticas. Acena à redescoberta 
de valores perdidos a serem por 
nós retraduzidos hoje numa evo­
lução de que todos somos arti-
fices. . 

Uma ulterior reflexão sobre a 
mesma Igreja e sobre sua mis­
são evangelizadora sugere-nos o 
problema tão fulcral das voca­
ções apostólicas na Igreja. O 
Concílio Vaticano " fez com que 
todos nos sentíssemos IGREJA, 
o Povo de Deus. · A mais de dez 
anos da sessão final do Con­
cilio, conforta-nos descobrir esta 
consciência de ser Igreja em 
pessoas muito simples de nosso 
interior, para quem a Igreja já 
não são mais apenas os Bispos 
e os Padres. No entanto, não há 
negar que perdura muito ainda 
entre nós, precisamente os que 
de certo modo compomos o que 
se pode chamar a Igreja-Oficial 
esta marca clerical que nos faz 

• • pensar, ensinar e organizar o 
povo de Deus, em função quase 

exclusiva de nossa visão de clé­
rigos. Isto impede na Igreja a 
floração plena de uma ampla 
pastoral que corresponda mais à 
diversidade das vocações apos­
tólicas do que à diversificação 
de ministérios que supram as 
atribuições do clero minguante. 

A redescoberta das vocações 
apostólicas pelo menos em 
suas manifestações mais funda­
mentais, Bispo, Presbrtero, Reli­
glqso, Leigo poderia ajudar­
nos a traduzir na vida a Igreja 
que o Concilio nos fez entrever. 
una e múltipla, subsidiária e 
integrada. Frei FábIo Panini. 
OFM, de modo quase didático, 
nos ajuda aqui a aprofundar este 
problema. Logo adiante, Pe. 
Marcello de Carvalho Azevedo,. 
S.J. focaliza mais de perto ainda 
esta vocação apostólica que é a 
vida religiosa. Embora escritos. 
independentemente um do outro> 
estes dois trabalhos se comple-· 
Iam e se iluminam mutuamente .. 

Por fim, prosseguindo no in-o 
tuito de dar a conhecer um pou-· 
co do passado histórico da vida 
religiosa no Brasil, este número. 
apresenta um novo artigo de· 
Riolando Azzi sobre as "Antigas. 
ordens religiosas do Brasil ex­
tintas no período colonial e im­
perlal". Pensando no presente e, 
no futuro, é sempre muito instru­
tivo um olhar para o passado. 

Pe. Marcello de Carvalho Azevedo S.J •. 
Presidente Nacional da CRB 
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DOS 
LEITORES 

I 
Nosso Deus é um Deu. que laz 
maravilhas. Ele está renovandl> 
a. maravilhas de que temos 
nDticla pelo Livro do. Atos 
e as Cartas. Ele quer realizar 
por nós as mesmas obra. 
de Jesus e até maiores. 

Renovação Carismática, 
docilidade ao Espírito 

Venho congratular-me com a di­
reção de CONVERGBNCIA pela 
abertura e interesse que demonstra 
pela renovação da Vida Religiosa e 
em especial da vida de oração. Ao 
publicar artigos como "A oração 
carismática" (maio 1976) e "Novas 
e renovadas formas de oração" Gu­
lho-agosto 1976) essa revista se mos­
tra atenta ao sopro do Espírito, ao 
que o Espírito diz às Igrejas aqui 
e agora. 

o 

De fato, o fenômeno da Renova­
ção Carismática na Igreja Católica 
e o do pentecostismo em geral é o 

• 

ESTE ESP 
I.EITOR, lil 
ESCREVA-NOS. 

mais intrigante dos últimos tempos 
na Igreja de Cristo, dada a inusita­
da rapidez e profundidade de sua 
propagação, atingindo todas as ca­
madas de fiéis, com frutos incon­
fundíveis do Espírito Santo. Ante 
a constância e a regularidade da 
transformação e extraordinário enri­
quecimento de vidas numa conver-

o são em profundidade, manifestadas 
por uma profunda caridade fraterna, 
paz e alegria~ amor à Sagrada Es­
critura e à Igrej a, aprofund'amento 
da vida sacramental, o engajamento 
ativo no serviço da Igreja, com real 
preocupação missionária de evange­
lização, um ecumenismo espiritual e 
prático que vem completar com 
oportunidade o ecllmeuismo doutri­
nai, várias conferências episcopais . -nomearam comlssoes para seu estu-
do, chegando a conclusões idênti­
cas, corroboradas pelo próprio San­
to Padre, de que se trata de urna 
"obra misteriosa e discreta do Es­
pírito que é a alma da Igreja" (Pau­
lo VI aos congressistas da Renova­
ção Carismática em Grottaferrata, 
1973). 

A importância e o interesse do as~ 
sunto é demonstrada pelas sucessi-

o • 
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vas publicações de livros e artigos 
em jornais e revistas de todos os 
países. Revistas conceituadas fazem 
edições especiais sobre a Renovação 
Carismática. Para citar apenas al­
gumas dasmilis recentes: JESUS 
CARITAS, n: 173, jan. 1974; ONE 
IN CHRIST, ano 10, n. 1-2, 1974; 
LA VIE SPIRlTUELLE, n. 600, 
jan.-fev. 1974; LA VIE SPIRlTUE­
LLE, n. 609, julho-agosto 1975; 
LUMIBRE ET VIE, n. 125, nov.­
dez. 1975; ~TES ET SAISONS, 
n. 301, jan. 1976. 

· . . . . 

Em 1976 já várias revistas publi­
caram estudos sérios sobre os mul-

· tiformes aspectos da Renovação, es­
pecialmente quanto aos dons do Es-

· pírito Santo (carism'as) que nela se 
· manifestam, sua dimensão ecumê-
· lllca efetiva, suas implicações psico­
lógicas, . etc. Assim, por exemplo, 

· REVIEW FOR RELIGIOUS, vol. 
35, n. 1, jan. 1976; LUMEN VI­
TAE,vol. 31, n. 1, 1976; e, entre 

· nós, GRANDE SINAL, dez. 1975 e 
março 1976. Os livros se sucedem, 
publicados entre nós pelas Edições 
Paulinas (Col. Caminhos do Espí­
rito) e Edições Loyola (Col. Novo 
Pentecostes). 

, 

Tudo isto, e os grupos de oração 
que se multiplicam mostram que 
pelo menos não é prudente ignorar 
a importância e a seriedade da re­
novação da . vida cristã que se está 
verificando em todas as partes nu­
ma redescoberta da plenitude da vi­
da que o Senhor Jesus nos trouxe. 
Redescoberta da oração, especial­
mente da oração de louvor, vivida 
em conjunto na simplicidade e na 
maior espontaneidade; redescoberta 
da comunidade, onde se partilha 
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fraternalmente sua experiência pes­
soal de Deus e onde a oração de 
cada um alimenta a dos outros, on­
de se faz vis.Ível a . experiência do 
Espírito pela caridade, o acolhimen­
to e a alegria de todos; ,redescober­
ta dos carismas, como obra do Es­
pírito em cada um daqueles que se 
abre a seu dinamismo e à sua ação 
transformante. 

Para nós, religiosos e religiosas, 
que fazemos profissão de ter Jesus 
como nosso único Senhor e Salva­
dor, e de estar abertos à ação livre 
e soberana de Seu Espírito, a Reno­
vação vem trazer aquele completa­
mento e <\.quela. realização de nosso 
desejo fundamental de união com o 
Senhor, de docilidade e receptivida­
de a Seu Espírito, esperança que 
motivou . nossa entrada em religião. 

Nosso Deus é um Deus que faz 
maravilhas e Ele hoje está renovan­
do as maravilhas de que temos no­
tícia pelo Livro dos Atos e as Car­
tas que nos fOram deixadas para 
nossa instrução, mostrando, pela ex­
periência, que as promessas de Jesus 
se cumprem e o Pai pois que 
Jesus foi para Seu lado (Jo 14,12) 
- quer realizar por nós as mesmas 
obras de Jesus Ce até maiores), a 
fim de que, vendo-as, os homens 
Lhe dêem a glória que Lhe é de­
vida eMt 5,2). 

Muitos se intimidam diante das 
maravilhas de Deus; porisso congra­
tulo-me com CONVERG~NCIA pe­
le seu esforço de docilidade e re­
ceptividade ao sopro do Espírito 
de Deus. 

Dom Cipriano Chagas, OSB 
(Beneditino) . 
Rio de Janeiro. RI • 



1 
MarIa, como sinal privilegiado 
do amor de Deus, seu nome 
chega direto ao coração 
da gente. Edlllca 
continuamente a IgreJa. 
Reúne-a e mantém-na coeSD. 

CEMA Centro 
de Espiritualidade Marial 

Há quase dez anos venho acom­
panhando as iniciativas da C.R.B. 
no campo da promoção da Vida Re­
ligiosa. É de se agradecer a Deus 
tudo o que ela conseguiu, suscitou, 
corrigiu, aperfeiçoou e promete le­
var a cabo. Acho que .. em última 
análise, à C.R.B. é que devemos o 
ter surgido em várias Comunidades 
um sincero desejo de ' entrarem em 
comunhão mais profunda e eficaz, 
no sentido de investigar juntas as 
riquezas de Cristo, contidas no ca­
risma fundacional e na sua missão 
apostólica. Trata-se de um grupo 
de Congregações que, pelos fins do 
Congresso Marial de 1975, solicitou 
a nós, Irmãos Maristas, fundar. um 
instituto de espiritualidade, que pu­
desse ajudá-Ias a descobrir "um no­
vo espaço para Maria". 

A idéia caminhou rapidamente. 
Basta dizer que, após um ano de 
estudos e pesquisas, já se elaborou 
um ante-projeto do CEMA (é a sigla 
deste "Centro de Espiritualidade 
Marial"), liberou-se uma pessoa pa­
ra coordená-lo diretamente e foi 
marcada, para o dia 11 de fevereiro 
de 1977, uma Assembléia Geral dos 
Provinciais interessados para dar iní­
cio oficial aos trabalhos do CEMA. 

Essa reunião terá . lugar na sede do 
nosso Provincialato, em São Paulo, 
à rua Justo Azambuja 365, Bairro 
do Cambuci. 

Por enquanto, sei de algumas Con­
gregações que já aderiram oficial­
mente ao CEMA: os Servos de Ma­
ria, as Servas de Maria Reparadora, 
as Irmãs de Notre-Dame, as Filhas 
de Maria Auxiliadora (Salesianas), 
as Sacramentinas de Nossa Senhora, 
as Filhas do Coração Imaculado de 
Maria, as Irmãs do Imaculado Co­
ração de Maria, as Carmelitas da 
Divina Providência, as Missionárias 
de Jesus Crucificado, e, naturalmen­
te as sete províncias brasileiras dos 
Irmãos Maristas. Esperamos ainda 
novas adesões. 

Uma das finalidades deste novo 
Centro de Espiritualidade, talvez a 
principal, é revalorizar a vivência 
do carisma ou da inspiração ma­
rial de cada Congregação. Não s6 
as Congregações de nome "marial" 
que receberam a graça de uma li­
gação' especial com Maria no Cor­
po Místico de Cristo. Com esse ob­
jetivo, o CEMA vai procurar, na 
oração, no estudo teológico, no diá­
logo ecumênico e na própria ação 
apostólica, aprofundar o Mistério de 
Maria e sondar sua projeção em 
nossas vidas consagradas e em nos­
sa missão junto ao Povo de Deus. 

Ajudar a pastoral mariana nas 
diversas Igrejas locais, segundo a 
linha da Marlalis Cultus de Paulo 
VI, eis outra meta em vista. Tenta­
remos elaborar uma "pedagogia ma­
riana" com especial atenção à ca­
tequese infanto-juvenil, à pastoral 
das vocações, à piedade popular, à 

, 
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animação litúrgica, à evangelização 
das familias, etc. Formar "animado­
res" para esta perene atualização 
da devoção a Nossa Senhora será 
a grande tarefa do CEMA. Futura­
mente, seus ex-cursistas, se Deus 
quiser, poderão constituir núcleos de 
irradiação marial nas diversas dio­
ceses que o desejarem. As perspec­
tivas são esperançosas. 

Como atividade principal estão 
previstas as SESSÕES MARIAIS, ou 
seja, períodos de estudos, de con­
vivência orante, de diálogo pastoral. 
Serão de dois tipos conforme a du­
ração. MENORES: de dez a quin­
ze dias. A primeira deste tipo está 
marcada para o mês de julho de 
1977 em VeranópoJis, RS. 

MAIORES: de três meses. A pri­
meira será em Belo Horizonte, MG, 
nos meses d", setembro-outubro-no­
vembro de 1977. 

A dinâmica dessas sessões maio­
res de espiritualidade marial: no pri­
meiro mês, os alunos se dedicam a 
lima fundamentação teológico-pas­
toral do conhecimento e da ação 
mariilis. Veja as matérias para esse 
período: introdução à Sagrada Es­
critura, síntese antropológica cristã, 
síntese cristológica e eclesiológica, 
mariologia do Vaticano 11, mario­
logia e magistério, história da ma­
riologia e das manifestações do cul­
to e da piedade marial, liturgia ma­
riana, introdução à pll{>toral maria~ 
na. Ao mesmo tempo, haverá a pre­
paração dos alunos para o estágio 
do segundo mês. Trata-se de 11m 
trabalho pastoral em comunidades 
religiosas, paroquiais, colégios, hos.­
pitais, etc., em forma de retiros, 

70 

conferências, programas radiofôru.­
cos, difusão da imprensa mariana, 
etc. O estágio poderá ser feito na 
própria Província Religiosa do can­
didato. Veja cada qual onde vai 
realizar sua ação. O importante é 
que esta ação integre as próprias 
atividades do Curso. É a formação 
na ação e pela ação. 

O último mês, aprofundamento 
teológico, contará como matérias es­
pecializadas: Maria no Antigo Tes­
tamento, Maria na Catequese da 
Igreja Primitiva, Maria em S. Lu­
cas e em S. João, Patrística Mariana, 
Dogma Mariano (Maternidade Divi­
na, Virgindade, Imaculada Concei­
ção, Assunção), Teologia Marial, 
Catequese Mariana, Bspiritualidade 
Marial (Carisma Mariano, Maria e 
a Vida Religiosa, Piedade Popular 
e Maria, Devoção a Maria e Psico­
logia Religiosa, etc.). 

T;rata-se, você percepe, de um 
curso rápido de especialização ma­
riológica, e não de iniciação teológi­
ca. Isto exige que os alunos tenham, 
no mínimo, um nível de estudos se­
cundários e certo conhecimento de 
Teologia. Mas, o mais importante é 
mesmo que a pessoa tenha o caris­
ma da devoção a Maria e um gran­
de desejo de conhecê-Ia mais pro­
fundamente para tomá-la mais ama­
da em seu meio. Acho que são 
muitos os leigos, sacerdotes e reli­
giosos(as) nessas condições. Como 
observava recentemente um membro 
de nossa Equipe Coordenadora do 
CEMA: "Maria, como sinal privile­
giado do amor de Deus, seu nome 
chega direto ao coração da gente, 
edifica continuamente a Igreja, reú­
ne-a e mantém-na coesa". 



Creio que o CEMA vai ser um 
instrumento humilde e eficaz nas 
mãos de Maria para aumentar em 
nossa Províncias e na Igreja do Bra­
sil aquele "ar de família" de Belém, 
de Nazaré e do Cenáculo, que revi­
ve em todas as épocas de renoção 
da caridade eclesial. Nessa convic­
ção escolhemos como lema do Cen­
tro: "Com Maria, à escuta da Pa­
lavra, na docilidade ao Espírito!" 

Irmão Aleixo Maria Autran, FMS 
(Marista) 
Belo Horizonte, MG 

3 
É necessário que vitalizemos 
a Palavra. A lá vem pela 
Palavra. Retorne·se ao clima 
de Pentecostes: ao redor 
de Maria para relletir. . 

A Palavra, suscita, une, move 
os membros da Comunidade 

Atravessamos uma época em que 
a palavra se acha difusa desde os 
mais elementares até os mais com­
plexos meios. A palavra é disseca­
da nos seus mínimos componentes. 
Teorias sobre teorias formam-se e 
multiplicam-se os estudos. A im­
prensa falada, escrita e visualizada 
é encarregada de colocá-la dentro 
da técnica mais atualizada. Neste 
ritmo de progresso, vemos a Igre­
ja, no sacro dever de evangelizar, 
preocupada em acionar toda técnica 
ao seu alcance. :B oportuna toda 
esta solicitude, pois, para muitos já 
existe a saturação da palavra, a 

verborréia desnecessária, complican­
do o destinatário na recepção da 
mensagem. 

Todo este preâmbulo foi feito 
por ' uma razão. Estou regressando 
de uma ' reunião anual de minha 
Congregação. Foi com atenção e 
certo interesse que segui as expla­
nações, discussões sobre este tema 
candente e atual: A Evangelização 
no Mundo Contemporâneo, exorta­
ção apostólica de Paulo VI. :B lIma 
tarefa espinhosa, difícil e necessá- · 
ria. E mais que nunca a Igreja ,tem 
o dever de usar dos melhores meios 
de comunicação para o anúncio da 
palavra! Confesso que me entusias­
mei com as palavras do Papa. 

Nas discussões em grupos, se 
procurou conhecer a realidade das 
comunidades, as falhas, suas poten­
cialidades, novos caminhos a per­
correr. Mas vejo em tudo isto o 
perigo de se falar demais, sem se 
ir à prática. Percebo a necessidade 
de se manter o diálogo fraterno 
entre irmãos, de se valorizar a pa­
lavra de cada um e suas atividades. 
A Igreja de hoje está caminhando 
cada vez mais para o mundo da 
reflexão e da ação. Para a elabo­
ração do documento Evangelli Nun­
tiandi contribuíram a vivência da 
Igreja em meio às culturas e civi­
lizações díspares, a reflexão pausa­
da e diuturna dos bispos, do Papa 
e especialistas. 

:B consolador observar como este 
proceder de reflexão se estende aos 
diversos níveis da Igreja! Parece 
que se retoma ao clima de Pente­
costes, quando apóstolos e discípu­
los se congregavam em tomo de 
Maria para refletirem. E . sua refle-

. , 
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xão era ativa. amorosa na expecta­
tiva do · Paráclito. Se nossa época 
está tão saturada pela palavra es­
crita ou falada, é necessário que 
todos nós vitalizemos a palavra. A 
fé vem pela pregação, isto é, pela 
palavra. Como podemos ensinar 
doutrina aos outros se não possuí­
mos a fé autêntica'! 

A palavra nos segue no relacio­
namento diário, no encontro de ca­
da irmão. Quantas vezes podemos 
testemunhar a fé, a presença do Es­
pírito Santo em meio às conversas! 
A Palavra vem colocar Deus con­
cretamente na comunidade. Em no­
me de Deus ' ela se reúne. Quantas 
e quantas vezes a comunidade pode 
renovar esta presença em seu meio! 
As reuniões marcantes em sua vida 
pelo diálogo fraterno atualizam a 
fé sob a inspiração do Espírito 
Santo. Este diálogo supõe a aceita­
ção do outro como pessoa, capaz 
de comunicar seu rico mundo inte-

o '" • . A • nor, suas propnas expenenclas e 
mesmo os fracassos. 

Quantas comunidades se realizam 
à luz da caridade de Cristo porque 
sabem acatar a palavra interior, 
"inspiração divina" que une, susci­
ta, move seus membros para a 
ação. Mas existem comunidades fa­
tigadas pelos encontros ineficazes. 
Necessário é refletir porque a Pa­
lavra de Deus não tem sua eficácia 
entre seus membros. A palavra é 
expressa pelo evangelizador e deve 
atingir o seu termo, o destinatário. 
Por isso, a palavra deve estar cheia 
de fé, de amor e deve ser eviden· 
ciada por sinais claros do pregador 
sincero, convicto, crente. 

Palavras distanciadas do texto bí­
blico, palavras que refletem o "eu" 
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do evangelizador, obscurecem a 
mensagem de Deus. A palavra de 
Deus, nas igrejas ou pequenas co­
munidades, deveria inspirar O am­
biente de famffia e religioso. Espí­
rito de família, enquanto os que se 
encontram se sentem felizes de se 
reverem depois da jornada semanal 
ou diária. Enquanto as palavras, os 
gestos, as atitudes, afinal, o conjun­
to contribui para tal. 

A palavra de Deus deve inspirar 
o ambiente religioso, enquanto con­
tribui para a comunidade se reunir, 
para se encontrar com Deus pelo 
amor, pela prece, pelo respeito e 
pela participação no culto. Do en­
contro de cada membro com sua 
comunidade deveria surgir novo e 
redobrado entusiasmo para as lutas 
do dia-a-dia. A violência dos "Fi­
lhos de Deus" é a ação da graça 
divina nos corações de boa vonta­
de, é a mudança de atitudes, é a 
influência divina nas ações, nas ins­
pirações, nos ideais. 

A palavra de Deus deve inquietar 
os corações dos que a ouvem e dos 
que a praticam. Foi o que acon­
teceu com o apóstolo Paulo no dia 
de sua . conversão. A palavra divina 
transbordou de todo seu ser e in­
quietou-o sobremaneira. Ele teve de 
se render à evidência, à graça do 
Cristo Ressuscitado. E preciso viver 
interiormente a palavra para exte­
riorizá-la na sua eficácia, através da 
vida e proclamação ' oral. Esta pro­
clamação deve atingir o destinatá­
rio e movê-lo do seu interior para 
a ação. "Porque a palavra de Deus 
é viva e eficaz, e mais penetrante 
do que espada alguma de dois gu­
mes, e penetra . até à divisão da 
alma e do espírito, e das juntas e 



medulas, e é apta para discernir os 
pensamentos e intenções do cora· 
ção" (Heb 4,12). 

Fiquei entusiasmado com a reu­
nião dos Religiosos Salesianos de 
minha Província. Pude concluir mui­
ta coisa. Por exemplo: 

1. :e preciso estarmos em con­
tacto contínuo com o texto sagra­
do. :e preciso descobrir no acon­
tecimento bíblico de ontem o fato 
que acontece hoje e agora. Subli­
nha-se, então, o elo do presente 
com o passado, do profano com o 
divino, do homem com o seu Deus. 

2. :e preciso considerar o desti­
natário. Ele pode ser um angus­
tiado, um medroso, um desorienta­
do. Tem necessidade de conforto, 
de segurança, de orientação, de 
evangelização. :e preciso conhecê-lo 
para comunicar-lhe o patrimônio de 
fé existente na Igreja. 

3. Com coragem, sem preconcei­
tos, com t:ficácia, revejamos os mé­
todos empregados até o presente, 
para que o homem de hoje receba 
a mensagem do evangelho em toda 
a sua plenitude. 
"r 4. O planejamento pastoral deve 
partir das reflexões sobre a "Evan­
gelii Nuntiandi", com a comunida­
de reunida ou mesmo individual­
mente. Não foi assim que os após. 
tolos fizeram antes de suas prega­
ções? São Paulo não foi para o de­
-serto, antes de se decidir pelos pa­
gãos ou pela pregação? Como um 
pregador pode ser eficiente, como 
uma comunidade pode evangelizar 
bem, sem um objetivo comum, cla­
ro, metas definidas, métodos ade­
quados e bem escolhidos? 

5. Cada pessoa deve sentir neces­
sidade de comunicar o evangelho. 
Por isso, padres e religiosos não de­
vem esperar que lhe peçam para 
evangelizar. Procurem descobrir a 
vontade de Deus e o seu campo. 
Para longe a desconfiança, a incer­
teza, a insegurança. O Espírito fa­
lará por nós. :e preciso reconhecer 
a presença, a influência, a eficácia 
evangelizadora dEle em nosso meio. 

6. É claro que o destinatário de 
nossa missão é o mundo inteiro: 
No entanto, não esqueçamos os po­
bres, os mais bem dispostos, que 
devem ser o objeto principal de 
nossos cuidados. Com eles deve-se 
repartir o mnnus evangelizandi, de 
modo a se atingir os que desconhe­
cem Cristo, as crianças, os simples, 
os . intelectuais, os não-cristãos, os 
ateus, os não-praticantes. 

7. É necessário um conhecimen­
to mais aprofundado da religiosida­
de de nosso povo, desde a mais 
elementar até a mais complexa. Em 
seguida, selecionar o que é válido 
verdadeiro para a evangelização. ' 

8. Finalmente, quando ,todas as 
comunidades estiverem conscienti­
zadas de sua implicação no "Ide 
pelo mundo inteiro ... " e partirem 
para a ação de verdadeiros após~ 
tolos, poderemos consciente e ale­
gremente estar ao lado do Cristo 

• que velO curar e sanar a humani-
dade de seus males espirituais e 
físicos. 

, 

Pe. Fernando Rodrigues, SDB 
(Salesiano) 
Goiânia, GO 
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Alguma coisa morre dentro do homem 
quando ele dl'ixa de ampliar 
as suas fronteiras, avançando 

sobre o desconhecido. Estamos voltados hoje 
para duas fronteiras: a do espaço exterior 

e a do nosso mundo interior, 
vasta região de que dispomos apenas 

de esboços e de mapas. 

'; . 

AO NíVEL 
DO ESpmITUAT, 

I 
PARA MEDITAR 

Não temais (Lc 5,10). Nossa con­
versão tem sempre algo de pavor do 
juízo final. O arrependimento de 
qualquer pecado toca, de alguma 
maneira, os extremos: Deus a quem 
o pecador se conver.te. O absurdo, 
a maldição, o inferno em direção ao 
qual o pecado nos arrastara. "Pedro 
caiu aos pés de Jesus e exclamou: 
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Retira-te de mim, Senhor, porque 
sou pecador" (Lc 5, 8). Pedro é o 
primeiro na fila interminável dos pe­
cadores. Cristo veio chamar os pe­
cadores(Lc 5, 32). tl indizível a ale­
gria de Deus pelo pecador que se 
converte (Lc 15,7). Profeta é quem 
vive na sua existência a dor e a ale­
gria de Deus com seu povo. Cristo, 
senta-se à mesa dos pecadores (Lc 
5, 30.37.39). Pedro nem é um san­
to feito nem um homem muito ex­
traordinário. Assim é Você também. 
Assim somos nós. Extraordinários 
são a graça de Deus e a amizade 
de Jesus. 

Deixaram tudo e o seguiram (Lc 
5, 11). tl o que nós Religiosos pre­
cisamos fazer. Nem pobreza nem ri-



queza impressionam a Deus. Deus 
não quer nossos bens nem nossos 
sacrifícios. Ele nos quer a nós mes­
mos. :B impraticável, porém, uma 
disponibilidade total para Deus sem 
um desapego real de muitas 'coisas 
e de si mesmo. A íntima estrutura, 
a estrutura ontológica do homem 
requer isto. Não posso dispensar de 
afirmar o meu ser e os seus últimos 
e íntimos imperativos, como a ver­
dade e a felicidade. Na posse de 
bens 'e do amor humano, tenta-se 
saciar esta tendência infinita. 

O leigo, no meio das alegrias e 
das lutas, .sucessos e contratempos, 
quer ser fieI à sua vocação cristã. 
Quer aprender o paradoxo da cruz 
em meio à esperança. O desapego 
em meio à conquista do mundo. "Os 
que têm mulher sejam como se não 
as tivessem. Os qu~ se alegram co­
mo se não se alegrassem. Os que 
compram como se não comprassem" 
(1 Cor 7,30). 

Muito mais nós, religiosos e reli­
giosas, fascinados pela vitória defini­
tiva do Reino devemos entender que 
sem desapego real e visível somos . ' suspeItos de defender nossos interes-
ses e os interesses de nossa classe 

• • 
~elxand? a segurança de uma profis-
sa?, abd~cando do consolo de pos­
sUIr mmtos bens, renunciando às 
vantagens de uma carreira, renun­
ciando ao direito de pertencer a uma 
s? pessoa, ficando livres para o ser­
ViÇO de todos, precisamos tomar vi­
sível a incomparável e fascinante 
descoberta da vida em companhia do 
Senhor Jesus e o entusiasmo por 
sua obra tão divina e tão humana. 

"Não temais! Doravante 
pescadores de homens!" 

• sereis 

• 2 
RETIRO: FATO COMUM 
QUE SEMPRE IMPRESSIONA 

Cada mês fazemos o retiro. Cada 
-trimestre, outro especiaf. Cada ano, 
o grande retiro. Na minha Congre­
gação {com segurança, na minha 
Província) é assim. 

Apesar das vertiginosas mudanças 
e. acelerações da vida, o homem pre~ 
Clsa sempre de um encontro consigo 
mesmo, com seu destino. Ele não 
suporta viver sempre correndo. O Se­
nhor Jesus nos deu o exemplo reti­
orando-se para descansar, para rezar. 
A tentação de deixar o silêncio e a 
solidão e perder-se no torvelinho da 
agitação está sempre nos rondando 
apoiada nas razões mais díspares. ' 

Alguma coisa morre dentro do 
homem quando ele deixa de ampliar 
as suas fronteiras, avançando ,sobre 
o desconhecido. O mistério excita e 
fertiliza a nossa mente. Examinem­
se. o st;cess.? dos romances policiais, 
a lmagmaçao criadora dos textos de 
Bradbury e Arthur Clarke. Estamos 
voltados hoje para duas fronteiras: 
a do espaço exterior e a do nosso 
n:undo interior, vasta região de que 
dIspomos apenas de esboços e de 
mapas. Retiro, e o seu silêncio a 

" ' selva maIS fecund'a nas raízes de 
nossa personalidade religiosa. Um 
dos pontos nevrálgicos para mantê­
la. Sabe agir quem sabe calar e ou­
vir o Se.nhor. Cada retiro é balanço 
que aqUIlata os tempos vividos. :B um 
avivar a linha central que dá uni­
dade. e coerência às nossas idéias 
que vão se materializando nos acon­
tecimentos. 

, . 
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AO 
DA INFORMAÇÃO - I 

I 
OBJETIVOS DA eRB 

Objetivos são metas propostas e 
que se quer alcançar. Os homens e 
as instituições têm objetivos imedia­
tos e objetivos permanentes. Uns 
não excluem os outros. Para atingi­
los traçam-se estratégias resultantes 
da leitura e da análise dos dados 
da realidade. Juridicamente, diz o 
primeiro artigo do capítulo primeiro 
do ESTAWTO da CRB: "A Con­
ferência dos Religiosos do Brasil é 
uma sociedade civil. .. com a fina­
lidade de promover e animar a vida 
religiosa no Brasil e coordenar as 
atividades que visem este OBJETI­
VO". 

Promover, animar e coordenar a 
vida religiosa. A CRB nunca pensou 
em formular ou montar uma espécie 
de pronto-socorro para a vida reli­
giosa, isto é, uma obra circunstan­
cial, uma preocupação momentânea, 
incapaz de durar mais do que as 
contingências que a tenham ditado. 
Pelo contrário, buscou-se algo que 
pudesse servir à Vida Religiosa ao 
longo do tempo. Conceber, projetar 
e realizar para o futuro ouvindo a 
vida e a experiência de todos. Diri­
gir o olhar para o futuro é um tra­
ço específico de quem crê, através 
de todas as esperanças terrenas, 
num futuro superior, absoluto. Nes­
ta perspectiva a Vida Religiosa apa­
rece como forma capaz e privilegia-
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da ,de edliicar 
mesmo futuro. 

• aqUI e agora este 

'Nestes últimos anos, o vigor da 
vida religiosa foi seriamente desafia­
do. A CRB procurou fazer frente a 
estes desafios, traçar pistas para so­
luções que respeitassem as gerações 
futuras, extrair dos pr6prios desa­
fios material para novos atos de 
criação, mostrando uma grande ha­
bilidade em fazer trabalhar juntos 
os religiosos. O homem não nasceu 
s6 para viver, ,mas sobretudo para 

• convIVer. 

Os entendimentos multilaterais 
fortalecem e expandem cada parti­
cipante. Reduzem a vulnerabilidade 
individual. Capacitam para emergên­
cias. :s indispensável a união de to­
dos para se buscar juntos. As situa­
ções novas nos obrigaram a todos, 
a percorrer tateando novos cami­
nhos, a arriscar-nos em novas expe­
riências e realizações inseguras, a 
deixar ou transformar as obras que 
já não respondiam mais às necessi­
dades de hoje. O momento desafia 
definições precisas. Necessitamos co­
municar os resultados, estudar as 
condições, refletir sobre o modo de 
traduzir em concreto nosso carisma 
numa linguagem intelegível e de im­
pacto para o homem atual. 

Na promoção, animação e coor­
denação está a marca de um esfor­
ço de integração, fugindo à imagem 
de uma formulação sofisticada de vi­
da religiosa, fruto de raciocínio so­
litário, Um homem só corre o risco 
certo do fracasso. O caminho da li­
bertação, isto é, de todo ato que le­
va a ser mais e, consequentemente, 
poder mais, amar mais, ter mais, é 
sempre solidário. 



2 
TR~S PERGUNTAS 

- Aponte para mim 111118 preo­
cupação da CIlB? 

Uma só. Fazer chover nas cabe­
ceiras, contribuir para engrossar e 
vitalizar o caudal das novas gera­
ções e assim contribuir para assegu­
rar à Vida R.eligiosa de cada Insti­
tuto, Ordem ou Congregação, maior 
prosperidade, maior qualidade. Reli­
giosos plenamente conscientes. 

- Por que tanto Cmsos promo­
vidos pela CIlB? 

Sinto serem escassos os recursos 
financeiros da CRB, o que impossi­
bilita serem mais numerosos os seus 
Cursos. Para utn a instituição que 
pretende evoluir com um mínimo de 
segurança, uma sólida estrutura edu­
cacional é ponto obrigatório de pas­
sagem. A formação do religioso res­
ponsável, criador, capaz de pensa­
mento crítico, é o objeto de todos 
os cursos que a CRB promove. E 
depois: a intercongregacionalidade 
destes cursos garante a ampliação 
de uma ótica restrita, ou provincial, 
paroquial que pode viabilizar o com­
prometimento do futuro. Cada Con­
gregação precisa ser defendida como 
Utn todo e encarada como utna en­
tidade definida, felizmente sempre 
em construção, em . aprimoramento. 

- O que é a ELO-Cooperação e 
Integração? 

Respondo, brevemente, citando o 
artigo primeiro do capítulo primeiro 
do seu ESTATUTO. Como Você 
sabe, este artigo e este capítulo ca­
racterizam juridicamente uma pes-

soa jurídica. "ELO~Cooperação e 
Integração é uma sociedade civil 
com a finalidade de promover e 
animar a atuação, no Brasil, das ins­
ütUlções religiosas, assistenciais, cul­
turais e filantrópicas em geral, em 
ordem à prossecução de seus obje­
tivos institucionais". 

Em outras palavras: Ninguém é 
uma ilha. De todos se exige inter­
câmbio. Parucipação. :É indispensá­
vel a colaboração de todas as forças 
vivas para ,tomar em concreto a 
CRB economicamente viável e ope­
racionalmente estável. A CRB espe­
ra o seu apoio acompanhado de 
convicção. A CRB crê na continua­
ção de seu apoio. 

AO NíVIi:r. 
DA INFORMAÇÃO - 11 

I 
SEMINÁRIOS DA CLAR 

A Confederação Latino-America­
na de Religiosos (CLAR) está com 
este programa definido para 1977: 
SEMINARIO DE QUITO para for­
madores. De 30 de maio a 26 de 
junho. SEMlNARIO DE LIMA pa­
ra religiosos que ,trabalham na pas­
toral educativa e na pastoral de mar" 
ginalizados. De 13 de junho a 16 de 
julho. SEMlNARIO DAS ANTI­
LHAS INGLESAS para Superiores. 
De 11 de julho a 6 de agosto. SE­
MINARIO DE SANTIAGO DO 
CHILE, para Superiores Maiores 
(Provinciais). De 11 de outubro à 

, 
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11 de novembro. SEMINARIO DE 
HAITI para Superiores MaioreS 
(Provinciais). De 28 de novembro a 
17 de dezembro. 

2. CARACTER1STICAS. Estes 
Seminários acima indicados e outros 
que a CLAR promove se caracteri­
zam .por uma Metodologia Ativa que 
compromete os participantes na bus­
ca e 110 aprofundamento dos cami­
nhos mais autênticos da vida reli­
giosa; ·uma Vida de Oração Comu­
nitária centrada na Eucaristia e na 
escutâ da Palavra do Senhor; ·uma 
Experiência de vida fraterna que en­
riquece os religiosos dos diversos 
países e Congregações. Cresce o 
apreço pela vida consagrada e pelo 
ideal de servir aos nossos povos, 
cujo conhecimento é aprofundado 
durante os Seminários. 

3. OBSERVAÇõES. Preço de ca­
da Seminário, incluindo apenas: hos­
pedagem, pensão e material de tra­
balho: US$ 350,00 (trezentos e cin­
qüenta dólares). Não se inclui a via­
gem, nem de ida nem de volta. EN­
DEREÇO: Para qualquer comunica­
ção ou informação: Secretário Ge­
ral da CLAR. Apartado Aéreo 
90.710 Calle 78 / 1216 BOGO-
TA Colômbia. 

2 
UMA Só PERGUNTA 

- Para que servem os Seminá. 
rios que a CLAR promove? 

Certamente, os Seminários da 
CLAR contribuem para: 
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• Uma maior · disponibilidade e 
compromisso com a Igreja em sua 
dimensão pastoral; com a Vida Reli­
giosa e a própria Congregação; com 
a realidade latino-americana; com 
os pobres em particular; com as Con­
ferências Nacionais de Religiosos. 

. • Animar a renovação da Vida 
Religiosa e a . conversão pessoal. 
pelo desenvolvimento da consciên,­
cia crítica; pela mudança de menta­
lidade; pela revalorização da Vida 
Religiosa e .da própria Congregação. 

• Criar lima fraternidade alegre 
e enriquecedora na. partilba das ex-
periências. . 

. • Para fomentar lima sensibili-
·dade nova para a e 
·avaliação. . . 

PARA 

.. , Vale a pena ser religioso? 

Resposta livre, como decisão exil!­
tencial do homem: VALE.· A angús­
tia, o desespero, o medo, li · insegu~ 
rança são gerais ·por aí. :e <preciso 
denunciá-los e lutar contra para ser 
fiel a um espírito: o espírito de cons­
trução. Se póde haver formas plú­
rimas de fazer florescer este espírito, 
vou eleger uma por ser congenial ao 
religioso: a fé, mesmo quando o so­
matório das criaturas e das situações 
se revele uma bruta irracionalidade 
crescente. Pode crer, no final, nosso 
saldo é de alento e de esperança. 
Há razão para tentar prosseguir e 

• sornr. 
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PRÁTICAS EVANGELIZADORAS 
DA IGREJA HOJE. , 

" • • SITUAÇÃO , 

E PERSPECTIVAS PASTORAIS 
, 
, , 

, , 
• , 

Per Luiz Colussi , 

Certamente a tarefa de evangelizar 
foi sempre uma questão central na 
vida da Igreja nos seus 20 séculos 
de eX,istência. Analisada com aten­
ção, poderíamos dizer que a história 
da Igreja se tece ao redor desta ques­
tão, A problemática da evangeliza­
ção marca os momentos de maior 
consciência da Igreja, desde o Con­
cílio de Jerusalém até a "Evangelii 
Nuntiandi". 

Em cada época a questão se apre­
sentou em diferentes graus de in-

tensidade; foi considerada sob ân­
gulos diversos; recebeu ' distintas res­
postas. Poder-se-ia discutir se a 
Igreja sempre encontrou a melhor 
resposta à questão. De qualquer 
maneira, essa questão sempre este­
ve , presente e marcou as .etapas da 
história da Igreja, pois a tarefa de 
evangelizar, isto é, de anunciar a 
boa-nova de Jesus Cristo, aos ho­
mens de todos os tempos e de to­
dos os lugares, constitui a própria 
razão de ser da Igreja e o critério 
básico de toda a sua ação. 

1. Indefinição doutrinária, pano de fundo do problema 
da prática evangelizadora da Igreja hoJe 

Que é a Igreja? Qual 
são? Que é Evangelizar? 

• sua mls- Essas três , perguntas, uma vez sa­
tisfatoriamente respondidas, proje-

• 
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tam luz fundamental sobre os ru­
mos da ação pastoral. Se, pelo con­
trário, não houver uma clareza bá­
sica quanto a elas, o campo da ação 
se ressente profundamente. Ora, na­
da disso está muito claro no conjun­
to da Igreja entre nós. Talvez esteja 
claro na mente dos teólogos, mas 
certamente não está na mente dos 
agentes de pastotal e do Povo de 
Deus. 

1. 1 Indefinição qUAnto à 
natureza e missão da Igreja 

Ao nível dos agentes de pastoral. 
São muitas as reuniões de que tenho 
participado onde o assunto "natu­
reza e ruissão da Igreja" não foi 
nada pacífico. Quantas vezes saímos 
de reuniões com a nítida e amarga . ... - . unpressao: nao temos a mesma VI-
são de Igreja! 

Isso existe entre nós e só não é 
' ''' , . uma sltuaçao graVlssuna porque to-

dos estamos interessados na unida­
de, como sinal da presença do Se­
nhor na Igreja. Fica porém a per­
gunta: terá futuro a uuidade se não 
a garantirmos ao nível da questão: 
natureza e ruissão da Igreja? De 
qualquer forma, essa indefinição es­
tá gerando tensão e, o que a meu 
ver é pior, gera desânimo nos agen­
tes de pastoral. 

Sem sombra de dúvida, aqui re­
side um dado fundamental do pro­
blema da prática evangelizadora da 
Igreja entre nós, a indefinição dou­
trinária sobre a natureza e ruissão 
da Igreja ao nível dos agentes de 
pastoral. ; , ' i .. , 
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Não se trata, evidentemente, de 
sonhar com uma uoiforruidade pas­
toral esterilizadora. Longe disso. 
Trata-se sim, de uma unidade de 
visão do que é Igreja. Isso viria tra­
zer uma distensão salutar e necessá­
ria para trabalharmos com a liber­
dade própria dos filhos ' de Deus, 
sem desgastes, próprios de uma si­
tuação de confusão. Mais do que 
isso: uma unidade básica quanto à 
natureza e missão da Igreja traria 
uma contribuição de segurança pa­
ra o trabalho pastoral, já por si 1>6 
difícil e perigoso, se realmente for 
evangelizador. 

• 

Ao nível de povo. A esse nível a 
reação é sempre lenta; mais implí­
cita e pouco consciente. Costuma-se 
dizer que ao povo pouco interessam 
os problemas doutrinários da Igre­
ja. ~ verdade que, amiúde, vemos 
o povo preocupado apenas por as­
pectos superficiais e secundários da 
vida da Igreja. Entretanto, seria 

• • • grave mmunlZar no povo sua capa-
cidade de perceber o pano de fun­
do doutrinário da ação e da vida da 
Igreja. Pelo menos, a longo prazo. 

1. 2 -'- Indefinição em relação 
ao que é evangelizar 

a) Em que consiste a boa-nova 
trazida por Jesus Cristo aos homens 
de todos os tempos? 

Ninguém de nós será tão ingê­
nuo a ponto de pensar que o Evan­
gelho seja entendido por todos. Em 
que consiste a mensagem de Jesus 
Cristo? Que visão do mundo ele 



veio trazer para os homens de to­
dos os tempos? Se nos submetêsse­
mos a um teste com esta pergunta 
ao nível do p.ovo em geral, encon­
traríamos uma percentagem alta de 
pessoas que pouco saberiam respon­
der. Não só seria pobre a resposta; 
senão que seria variada, isto é, nem 
todos entendem a mesma coisa em 
relação ao que chamamos de núcleo 
da mensagem de Jesus Cristo. 

aarear isto à hierarquia e à to­
da a Igreja é tarefa específica e 
básica dos teólogos. Pessoalmente, 
penso que os teólogos deveriam ser 
muito mais unidos e m~is fortes 
em torno de temas centrais da vida 
da Igreja como, inegavelmente, é 
este. O que a nós, pastoralistas, ca­
be é sentir isso como uma necessi­
dade de vida ou morte para a Igre­
ja, como um desafio. Por conta 
desta inclareza sobre o que é o nú­
cleo da mensagem de Jesus Cristo, 
existe muito trabalho pastoral que, 
a meu ver, não revela uma Igreja 
preocupada em evangelizar. 

b) Que é evan!!elizar? 

A partir da compreensão do que 
é o núcleo do Evangelho, como 
operacionalizá-lo? Isto é, como agir 
para fazê-lo presente em cada tem­
po e em cada lugar? Que tipo de 
ação isto impõe à Igreja compro­
metida com o Evangelho? Que tipo 
de ação faz da Igreja um púlpito 
de anúncio da mensagem de Jesus 
Cristo? Por onde a Igreja deve en· 
trar para ser presença da boa-nova 
sempre e em toda a parte? Mais 
qu.e isto: que tem que ser a Igreja 
para tornar-se uma experiência da 
boa,no'la? Este ser a Igreja uma ex­
periência da boa-nova é muito mais 
que só preocupar-se em fazer ativi­
dades que sejam evangelizadoras e 
vale tanto para a sustentação dos 
que são cristãos como em relação 
à sua missão de fermento para a 
humanidade não-cristã. Há muitas 
situações, propriamente de faixa in­
terna, que não são evangélicas. Tal­
vez, precisamente por isso, não so­
mos sinal de nada para muitos. 

2. Ação pastoral como manutenção de um esquema tradicional 

2. 1 - Renovação e Evangelização 

Sem negar valores a todo o tra­
balho pastoral que sempre se desen­
volveu na Igreja, creio poder afir­
mar, tranqüilamente, que o nosso 
atual esquema é fraco do ponto de 
vista da evangelização. Como pode-

• • na ser um esquema coeso, agressI-
vo do ponto de vista da evangeli­
zação, se em sua base há tanta 
confusão? Se analisarmos a prática 
pastoral, veremos que a afirmação 
se confirma. Analisemos as nossas' 

paróquias que, bem ou mal, são a 
base do trabalho da Igreja. 

Que vemos nelas pelo qual se 
possa dizer: Aqui está um púlpito 
de evangelização? :B certo que em 
todas elas houve e vem havendo 
muita renovação. Mas renovação em 
base a quê? Que tipo de renova­
ção? Renovação tipo uma Igreja 
mais armmadinba, com uma litur­
gia mais bonita, com uma catequese 
mais organizada e pouco mais. Mas 
isso será suficiente para fazer de 

• • 
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uma paróquia 11m púlpito de evan­
gelização? Poder-se-ia dizer: haverá 
muita diferença entre um a paróquia 
que se preocupa em ser anúncio da 
boa-nova e uma paróquia que se 
ocupa em renovar liturgia e cateque­
se? Penso que, antes de concluÍImos 
nosso .trabalho, essa pergunta terá 
merecido alguma consideração. 

2. 2 A1gllmas caracteruticas 
do esquema tradicional 

. a) É uma pastoral seletiva. A 
quantos atingÍInos com nossas paró­
quias, colégios, etc.? Dez ou quinze 
por cento? E os outros 90 ou 85 
por cento? Quem sabe, os 10 ou 15 
por cento sejam anúncio da boa-no­
va para os outros? Terão as nossas 
paróquias condições para dar uma 
formação e acompanhamento sufi­
cientes para que isso aconteça? A 
realidade é mais que suficiente para 
desmenti-lo. 

"Nossas paróquias são um con­
junto complexo e absorvente. Não 
dão lugar a 11m trabalho em profun­
didade, mas sobrecarregam nossos 
padres e outros agentes da pastoral 
com mil superficialidades que não 
permitem algo realmente novo e 
mais profundo" (testemunho de um 
pároco). 

b) É uma pastoral sem objetivos 
cIaros. Não há uma definição. Por - . .. . que nao surgem Ill1CIatlVas novas, 
distintas do que sempre fizemos? 
Por que não fazemos mais que fun­
dar uma nova paróquia, um novo 
colégio? Parece que o que a Igreja 
faz é levar adiante um esquema or­
ganizativo de séculos. Não será o 
repouso num esquema multissecular, 
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em vez de viver da pergunta: que 
temos que ser e fazer para ser anún­
cio da boa-nova aqui e agora? 

Um dos maiores problemas que 
vivemos na prática pastoral é o fa­
to de uma diocese não ter uma de­
finição, uma linha pastoral. Tudo 
é igualmente importante, nada surge 
de novo. Só o rigor de objetivos 
claros e fortes garante a novidade, 
a continuidade e a multiformidade 
ordenada. 

c) É 11ma ação voltada para o 
aspecto religioso da vida do homem. 
Analisando bem, o esquema tradi­
cional da pastoral é, antes, a orga­
nização de uma religião, com mui­
tos dos pecados de religiões pagãs, 
até mesmo o da alienação... Ora, 
isto significa ser a presença do Evan­
gelho aqui e agora? Quantas vezes 

• OUVImos: para que se meter no que 
não é estritamente ·religioso? É o 
esquema. Não que o religioso não 
tenha valor do ponto de vista da 
evangelização, mas quando acorren­
tamos a Igreja a um esquema sim­
plesmente de organização do aspec­
to religioso da vida do homem, 
quem não vê que isto não coincide 
com o Evangelho? Quem não vê 
que sua força de fermento da hu­
manidade se enfraquece enormemen­
te? Dir-se-á que muitas paróquias 
têm obras de promoção humana em 
vários campos. Sim, mas, conside­
rando as que têm: em quantas, essas 
obras ocupam o coração da paró­
quia? 

. d) É uma pastoral sem grande 
exigências novas. Basta conhecer o 
esquema. Não exige estudos novos, 
por exemplo, o estudo da realidade. 
Que criamos em 20 séculos na li-



nha de instrumental de análise da 
realidade? O esquema não exige is­
to. Por exemplo, método da ação 
pastoral. Quem ouviu falar nisto? 
Ora, sem o conhecimento da reali­
dade, será possívelllma pastoral en­
camada? Será possível algo novo? 
Será possível a continuidade? 

e) 1'!, uma pastoral que não pro­
move a participação a nível de po­
vo. Alguns por todos. A grande 
maioria não tem participação algu­
ma. 1'!, uma pastoral para o povo e 
não com o povo. Será possível moti­
var alguém em profundidade para 
11m compromisso permanente com 
a Igreja por outro caminho que não 
o da participação? Será possível o 
engajamento dos leigos? 

f) Sua preocupação fundamental 
é instruir o povo nas verdades da 
Revelação e não organizar o povo, 
na suposição de que basta instruir 
o cristão para que viva como tal. 

Nesse contexto veio o vento da 
renovação. E nos lançamos a ela: 
uma liturgia melhorada em vários 
aspectos, uma catequese renovada; 
tentamos substituir alguns movimen­
tos por outros. Melhoramos o es­
quema mas permanecemos no es­
quema de mero atendimento religio­
so. Esquema fraco do ponto de vista 
da tarefa de evangelizar. 

São muitos os que se perguntam: 
melhoramos muita coisa, mas que 
conseguimos com isso em termos 
de um a Igreja púlpito de evangeli­
zação? ffudo isso foi um passo. Foi 
bom, não há como negá-lo. Um 
passo como muitos outros que a 
Igreja fez antes de nós. Agora, tra­
ta-se de perceber que esta é a hora 
de um novo passo. Parece necessá-. - . no nao apenas renovar mas movar. 
Parece que o próprio esquema tem 
que ser mudado. Tudo isso não sa­
tisfaz. Portanto, trata-se de um salto 
qualitativo na ação pastoral e não 
apenas quantitativo. Algo global e 
não apenas neste ou naquele setor 
da vida da Igreja. 

Por onde vai esse passo? Mudar 
de quê, em direção a quê? Que é 
o "novo" na ação e organização 
pastoral para que a Igreja, no seu 
conjunto, seja anunciadora da boa­
nova de Jesus Cristo aqui e agora? 
Qual o veio pelo qual entra esse 
"novo"? O veio (não os detalhes), 
ou seja, aquilo que pode ser assu­
mido por todos, em qualquer fren­
te de trabalho, seja a paróquia, seja 
o colégio, seja os religiosos, se­
ja os ministérios, seja os movi­
mentos, organizações ou instituições 
supra-paroquiais, seja uma diocese, 
seja as iuiciativas ocasionais co­
mo, por exemplo, os pronunciamen­
tos da hierarquia, etc. Por onde vai 
esse "novo"? 

3. A preocupação pelo homem, ponto de partida 
para uma mudança qualitativa da ação pastoral, 
em direção a uma Igreja evangelizadora 

3. 1 Uma mudança qualitativa 

No acontecer do Concílio Vatica­
no II há 11m dado muito importante 

em direção a esse assunto, Igreja 
presença da boa-nova de Jesus Cris­
to no meio dos homens. 1'!, a guina­
da que o Concílio teve no momen-

, 
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to em que apareceu a idéia quere­
sultou na constituição "Gaudium et 
Spes". 

Todos nós sabemos que o Con­
cílio, . ao iniciar, tinha diante de si 
72 assuntos. Os Padres Conciliares 
iniciaram os trabalhos pelo estudo 
de um desses temas, como se fossem 
tratá-los todos, um por um. Assim, 
começou o ·estudo da Igreja que, 
depois, resultaria na "Lumen Gen­
tillm": a Igreja, sua natureza, sua 
'riqueza interna; a Igreja considera~ 
da como algo em si. Continuando 
essa linha, veio a "Sacrossantum 
Concilium" . a liturgia . um as­
pecto da riqueza da · Igreja,consi­
derada em si mesma. No final da 
Primeira Sessão, aconteceu algo de 
um alcance, a meu ver, muito gran­
de em direção a lima Igreja anún­
cio da boa-nova de Jesus Cristo: 
foi a idéia (nova) de não conside­
rar a Igreja como algo em si e sim 
como em relação ao mundo, ao 
homem. 

Esta relação Igreja-Mundo dei­
xou de ser algo vago e, até diria, se~ 
cundário, passando a integrar o pró­
prio coração da riqueza interna da 
Igreja, de sua natureza e de sua 

• missão. O ·homem concreto, em SI-

tuação, todas as realidades da sua 
vida, quer individual, quer societá­
ria, quer estrutural (Medellín, Síno­
do dos Bispos/74). Essa preocupa­
ção pelo homem é o que muda os 
rumos da pastoral, o rumo de lima 
paróquia, de um colégio, de uma 
diocese, de tudo. Isto precisaria fi­
car bem claro. Uma Igreja que não 
revele ao mundo preocupação pelo 
homem, na globalidade de sua vida, 
é uma Igreja. que não tem grandes 
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condições de ser anúncio da boa 
nova de Jesus Cristo. 

A preocupação pelo homem, por 
condições melhores de vida, na pers­
pectiva de um aqui aberto para a 
transcendência, tomada concreta em 
iniciativas, as mais variadas, faz da 
Igreja fermento da humanidade e é, 
a meu ver, o anúncio fundamental 
da boa-nova para o homem de hoje. 
Isto faz surgir uma Igreja Nova e 
não apenas renovada. Claro que isso 
é· tarefa bem mais difícil que reno­
var liturgia e catequese. Claro que, 
a partir disso, temos que começar 

. . . . 
a nos preocupar com mUltas cOIsas 
que, antes, · não nos preocupavam. 
Claro que a tentação de . ficar com 
o esquema de mero atendimento re­
ligioso ou de voltarmos a ele é per­
IDanente. 

. 

3.2 Algumas caracteristicas 
. de uma ação pastoral 

evangelizadora 

a) Começamos a estudar o ho­
mem, como indivíduo e como socie­
dade. Que valores há em sua vida 
à luz do Evangelho? Quais as suas 
cadeias? Por onde um grupo de ho­
mens nos permite entrar? Qualquer 
interesse, qualquer carência é porta 
de entrada. Tudo interessa à pasto­
ral. ·0 que importa são três coisas: 

• Entrar pelos valores, carências 
e interesses dos homens, entendê-­
los e tomá-los entendidos por eles; 
fazer entender os anti-valores. 

• Valorizar tudo o que há de 
bom como valores evangélicos. 

• Tentar abrir para outros valo­
res que o Evangelho revela e que 
ainda não estão na vida dos ho­
mens; infundir esperança. 



. 
Numa palavra: intaurar 11m pro­

cesso em que os homens entendam 
o sentido de transcendência da sua 
vida e ajudá-los a se organizar so­
lidariamente nessa direção. 

b) Começamos a nos preocupar 
com prioridades; já não é tudo igual­
mente importante: o que traz espe­
rança é prioritário; o pobre é prio­
ritário; a organização do povo é 
prioritária; sua libertação solidária 
é prioritária; a pedagogia da leitu­
ra da salvação em andamento na 
vida de cada um e do conjunto é . . " . pnontana. 

c) Começamos a nos preocupar 
com método na ação pastoral. Mé­
todo que promova a participação 
de todos é indispensável. Ação com -o povo e nao para o povo; 11ma 
ação que eduque ao espírito comu­
nitário porque faz participar. Igre­
ja tem que ser experiência radical 
da fraternidade em base à igualdade 

radical dos homens. Não será pos­
sível a .convivência fraterna em es­
tado puro, mas é muito mais possí­
vel do que pensamos. Basta desen· 
volver uma ação que os eduque. 1); 
a participação. Se perdermos a con­
fiança na Igreja no sentido de que 
ela seja capaz de educar para a 
consciência sem luta de classes, à 
luz do Evangelho, não estamos em 
condições de assumir um trabalho 
pastoral. 

d) A análise da. realidade é uma 
necessidade de primeira ordem. Ela 
nos diz por onde se pode começar 
e por onde prosseguir uma ação 
com o povo. Análise da realidade 
ao nível do povo. Ele precisa sen­
tir sua realidade local e global para 
poder caminhar na história. 

e) Com isso, a religião passa a 
ser nma dimensão de vida, a fé a 
base de toda a vida. Religião e vida 
alcançam a integração. . 

4. Sobre a base da preocupação pelo homem, que tem que ser 
comum a todos e a tudo na Igreja, muitas iniciativas novas 
e distintas poderão surgir na linha de uma Igreja 
anúncio da boa-nova 

a) Surgirá lima Iirurgia nova, on­
de a vida dos homens, com seus 
valores e suas cadeias, terá lugar 
e sentido; onde a luta dos homens 
pela libertação solidária recobrará 

• • continuamente apolO e esperança. 
Será uma liturgia-anúncio da preo­
cupação da Igreja pelo homem. Será 
o louvor verdadeiro e pleno dos ho­
mens ao Senhor. Se analisarmos a 
nossa liturgia, tal como acontece nos 
nossos grandes templos mesmo 
uma liturgia renovada em que 

medida ela celebra a luta dos ho­
mens por uma libertação global e 
solidária? Em que medida ela signi­
fica esperança na caminhada de uma 
salvação que envolve a vida con­
creta dos homens? Então, que anún­
cio é para o mundo o fato de os 
cristãos se reunirem, sempre de no­
vo, nas nossas igrejas? Aceitaremos 
que uma realidade tão importante 
como a liturgia não seja anúncio da 
boa-nova nem para os que partici­
pam, nem para o mundo todo? 

• 
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. . b) Surgirá uma catequese nova, 
com conteúdos seguramente novos 
onde o objetivo, quem sabe, não se­
ja tanto conhecer a Deus senão edu­
car o cristão a amar o plano de 
Deus em relação ao mundo de Deus. 
Uma catequese nova, com métodos 
novos, porque enraizada no conhe­
cimento da realidade da vida glo­
bal dos homens, onde se trava a 
luta pela salvação. Uma catequese 
assim poderá ser percebida pela hu­
manidade como anúncio da boa­
nova de Jesus Cristo. 
. .c) Surgirão movimentos e grupos 
novos que, assumindo mais radical­
mente este ou aquele aspecto da vi­
da segundo o Evangelho, produzi­
rão o impacto profético que o povo 
sempre precisa ver encarnado em 
alguém para não parar. Situa-se aqui 
também o carisma da vida religiosa. 

d) Surgirão organismos e insti. 
tuições novas para responder às ne­
cessidades do · momento. Serão ins-

" . . .. . trumentos agels e provlsonos, sem 
o pecado de muitas de nossas ins­
tituições que, uma vez cessada a 
necessidade, ainda temos que con­
tinuar mantendo porque não é fácil 
desfazer-se delas. Veja-se, por exem­
plo, no campo da educação. Quan­
tos dos nossos colégios, quando os 
fundamos, eram uma necessidade 
da população. Então, o fato de a 
Igreja fundar um colégio foi um si­
nal de preocupação pela vida dos 
homens; essa preocupação foi anún­
cio da boa-nova. Depois, em muitos 
casos, a situação mudou. A popu­
lação passa a estar servida de colé­
gios suficientes. Então, o colégio da 
Igreja perde na população a origi­
nalidade da preocupação pelo povo 
que teve ao início. Isto, a meu ver, 
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esvazia o colégio católico. O povo 
passa a ver nele. uma empresa. Em­
presa da Igreja para ter lucro. Nes­
te caso, resta a esta instituição al­
guma possibilidade de ser pólo de 
evangelização? Mas como desfazer­
se do colégio de um dia para outro? 
É uma ins-tituição pesada. 

A preocupação pelos homens po­
derá nos fazer encontrar outras saí­
das. Poderão ser, por exemplo, cen­
tros simples e ágeis de preparo de 
mão-de-obra qualificada, enquanto 
haja necessidade disso, no bairro, 
etc. Sei que pode haver nisto idea­
lismo mas também sei que na ou­
tra posição pode haver instalação e 
comodismo. Organismos e institui­
ções ágeis. Exemplifiquei com ú 
campo da educação. Poderíamos ir 
ao campo da saúde preventiva, do 
lazer, etc. 

Não seriam estes outros tantos 
gestos de anúncio da boa-nova por 
parte da Igreja? 

e) Surgir uma nova maneira de 
o Povo de Deus viver a caridade. 
Refiro-me às comunidade pequenas. 
É dessa preocupação pelo homem 
que nasce o fenômeno: Comunida­
des de Base. A meu ver é, hoje, :I 

iniciativa mais importante da Igre­
ja como anúncio do Evangelho. É 
a forma mais límpida de a Igreja 
manifestar sua preocupação pelo 
homem. A menos sujeita a qualquer 
triunfalismo. Todas as tentativas que 
conheço situam-se entre o povo po­
bre que está colocado à margem 
de uma sociedade que não é nada 
evangélica. São os 80% da huma­
nidade latino-americana que têm 
uma consciência bastante clara de 
sua situação e alguma vontade de 



sair âeia. É aqui onde se encontra 
uma abertura notável para as Co­
munidades de Base em toda a Amé­
rica Latina. 

Não há dúvida de que essa si­
tuação é um "Kairós", isto é, um 
momento do Senhor dentro da his­
tória da humanidade latino-ameri­
cana. Parece que a Igreja está en­
tendendo esse "Kairós". A orgaui­
zação do povo em pequenas comu­
nidades é uma esperança na vida 
deles. É certo que não é um toque 
de mágica na solução de todos os 
seus problemas, mas também é c~rto 
que sua organização em comumda­
des os faz capazes de algumas vi­
tórias de que, isoladamente, nunca 
seriam capazes. Olhando em âmbito 
latino-americano, constatamos um 
esforço notável da Igreja nessa di­
reção. Sem dúvida, o mais signifi­
cativo esforço tanto qualitativa 
quanto quantitativamente - em di­
reção a uma Igreja evangelizadora. 
Não me parece ser aqni o lugar e o 
momento de descrever esse fenôme­
no mas é, sem dúvida, o momento 
de registrá-lo com muita alegria e 
otimismo. 

f) Surgirá uma Igreja de Leigos, 
evidentemente não no sentido de 
excluir a hierarquia, mas no senti­
do de participação deles numa Igr~­
ja" que seja entendida como sua, COI­

sa fundamental para desencadear 
um processo d~ participação e pre­
sença da Igreja no mundo. 

g) Surgirá uma figura nova de mio 
nistro hlerárquico. A figura do pas­
tor se amplia consideravelmente, nu­
ma superação radical do monopólio 
dos serviços e, em especial, numa 
superação da estreiteza da função 
sacerdotal a que, por circunstâncias 
históricas, foi reduzido o exercício 
do episcopado, do presbiterato e do 
diaconato. 

Concluindo, algo ou muito de tu­
do " isto está acontecendo em nível 
latino-americano. Este novo rumo é 
perfeitamente perceptível na diver-. . .... . . . 
sidade de mmtas sltuaçoes e IUlCla-
tivas. A preocupação pelo homem, 
na globalidade de sua vida, eis o 
fato fundamental do caminho da 
Igreja na retomada de sua tarefa 
de evangelizar. 

" 
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• Frei Fábio Panini, OFM 

I 

1. A vocação universal 
à santidade 

Inspirando-lle em marcantes tex­
tos bíblicos do Antigo e do Novo 
Testamento, o Concílio Vaticano 11 
afirma que todos os cristãos, indis­
tintamente, pertençam ou não à 
hierarquia, são chamados à santida­
de. E mais: a cultivar, nos vários 
estados de vida, uma única santi­
dade: a perfeição da caridade. 

'Tanta é a insistência do Concí­
lio nesta vocação universal a uma 
única santidade, que a Constituição 
"LlImen Gentium" lhe dedica um 
capítulo especial, o capo V, intitu­
lado: "DE UNIVERSAL! VOCA­
TIONE AD SANCI1TATEM IN 
ECCLESIA". Este capítulo, que se 
segue aos reservados à Hierarquia 
e aos Leigos e precede o dedicado 
aos Religiosos, está em íntima co­
nexão com o capítulo lI, consagra-
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do ao Povo de Deus. Já se fala ai 
da santidade a ser cultivada pelos 
fiéis nos vários estadàs de vida na 
Igreja. 

. Em verdade, a vocação univer­
sal a uma única e comum santida­
de tem sua explicação na dignida­
de fundamental, comum a todos os 
cristãos e "anterior" à distinção en­
tre os vários estados de vida na 
Igreja e mesmo "anterior" à pró­
pria diversidade de carismas dentro 
de um e mesmo estado de vida. 
Esta fundamental e comum digni­
dade é precisamente a que coloca 
os fiéis em comunhão com Deus e 
entre si. Constitui-se assim a reali­
dade IGREJA, isto é, "o povo reu­
nido na unidade do Pai e do Filho 
e do Espírito Santo" (LG n. 4). 

Esta dignidade fundamental, por 
ser comum e participada em igual­
dade de condições, estabelece en-



tre os membros do Povo de Deus 
lima fundamental igualdade em dig­
nidade. Antes de ser membro da 
Hierarquia ou de ser Leigo, antes 
de ser religioso ou secular, o cris­
tão é um fiel, é membro do novo 
Povo de Deus. Nem perde o cris­
tão esta dignidade básica ao aten­
der ao chamado (vocação-carisma) 
para este ou para aquele estado de 
vida na Igreja. 

Essa dignidade (santidade) fun­
damental é algo de constitutivo e. 
dinâmico, que "qualifica" e "quan­
tifica" o homeni em seu SER - E -
AGIR - VERITICAL - COM - E -. . 

PARA - DEUS - E - HORIZON­
TAL - COM - E - PARA - OS -
OUTROS-HOMENS. Situa-se, por-

· tanto, a santidade não só na ordem 
.do SER, mas também na ordem do 
AGIR do homem. Daí a distioção, 
talvez 11m tanto "escolástica", que 
-se costuma fazer entre 5 antidade 
'ÓN'I1CA e santidade STICA. 

Não são duas realidades estan­
llues. Pelo contrário: embora a san­
tidade ôntica, em termos de ordem 
lógica, seja um "prius" em relação 
.à santidade ética, e esta· um "pos­
terius" com relação àquela, ambas 

'formam uma unidade existencial, e 
se colocam Duma relação de reci-
· procidade. A santidade ética pres­
'supõe a santidade ôntica. Mas a 
santidade ôntica cresce ou decresce 
na medida da santidade ética. 

A santidade ôntica, embora seja 
11m algo mais que não faz parte da 
· ·natureza humana enquanto tal, não 
é, porém, algo acrescentado. :a, sim. 
algo a mais que informa a natureza 
'humana e a eleva qualitativamente. 

E porque informa e eleva a natu­
reza humana, · também o agir hu­
mano é por ela qualitativamente 
elevado. Neste sentido dizíamos que 
a. santidade, enquanto realidade ôn­
tico-ética, quantifica e qualifica o 
homem em seu SER - E - AGIR -
VERTICAL - COM - E - PARA­
DEUS-E-HOR~ONTAL-COM 
- E - PARA - OS - OUTROS -
HOMENS. 

S nesta linha de conceitos que 
se situam inúmeros textos do Con­
«ílio; como, por exemplo, a "Lu­
men Gentium", n. 39, ss: 

- N.o39/100; ... ,.na · Igreja todos, 
quer pertençam à Hierarquia qUer sejam 
por ela apascentados, são chamados à 
santidade, segundo as palavras do Após­

. tolo: 'Pois esta é a vontade de Deus: a 
vossa santificação' (1 Tess 4,3; Cf. Ef 
1,4). Mas esta santidade da Igreja inces­
santemente manifesta~e e deve manifes­
tar-se nos frutos da graça que o Espírito 
Santo produz nos fiéis. Ela se exprime 
multiformemente nos indivíduos que em 
sua vida tendem à perfeição da cari-
dade. , .. ". 

- N.o 40/101-103: "O Senhor Jesus, 
Mestre e Modelo divino de toda perfei­
ção, a todos e a cada um dos discípulos 
de qualquer condição pregou a santidade 
de vida da qual Ele mesmo é o autor e o 
consnmadof, diundo: 'Sede perfeitos as· 
sim como vosso Pai celeste é perfeito' 
(Mt 5,48). Pois sobre todos enviou o Es­
pírito Santo para interiormente os mover 
a amarem a Deus... e para que se 
amassem mutuamen~ como CristO os 
amou (cf. Jo 13,34). Os seguidores de 
Cristo são cbamados por Deus não por 
suas obras, mas segundo Seu desfgnio e 
Sua graça. Eles são justificados no Se­
nhor Jesus porquanto pelo Batismo da lÍé 
se tomaram verdadeiramente filhos de 
Deus e particjpanteo da natureza divina, 
e, portanto, realmente .antos [SANTIDA­
DE ONTICAJ. "é, pois, necessário que 
eles, pela graça de Deus, guaTdem e 
aperfeiçoem em sua vida a santidade que 

, 
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receberam. S~o admoestados pelo Após-
· tolo a :viverem "'como convém a santos" 
(Ef 5,3) e "como escolhidos de Deus, 

· ~antos e amados, se revistam de senti­
ment~s de carinhosa compaixão, bonda­
de, humildade, mansidão, longanjmidade" 
(Col' 3,12), e dêem os frutos do Espírito 

· para a saotificação (cf. Gál 5,22 Rom 
6,22). '" E assim evidente que todos o. 
fiéis cristãos de qualquer estado ou or­
dem são chamados à plenitude da vida 
cristã e à perfeição da caridade [SANTI­
DADE ETICA1. .•• Todos os que, mO­
vidos pelo Espírito de Deus, obedecem à 
voz do Pai e adoram a Deus Pai em es­
pírito e verdade, cultivam, nos vários ~ 
neros de vida c ofícios uma únle.a gp.. 
tidade [SANTIDADE :aTICA] •.• ". 

. A santidade ôntica, portanto, con­
siste essencialmente na participa­
çlío da própria · santidade (dignida­
de) de De!!s. E participar da san­
tidade de Deus significa entrar em 
comunhão de vida com o Pai, : por 
Cristo, e com o Espírito Santo, se-

· gundo as próprias palavras de Cris­
to em sua oração sacerdotal: 

. "Para que todos sejam um, assim como 
tu, Pai, estáS em mim - e eu em ti, para 
que também eles estejam em n6s·.·.. Que 
sejam um, como n6s somos um. Eu ne· 
~és e tu em niim, :i>ara que sejam perfei­
tos na unidade, e o mundo recoilheça que 
me enviaste e os amaste a eles como me 
amaste a ·mim" (Jo 17,21-23). 

. E a partir do momento em que 
· alguém· entra em comunhão de vida 
· com Deus Uno e Trino, isto é, 
participa da relação interpessoal de 
amor do Pai, do Filho e do Espí­
rito Santo, entra com isso mesmo 
em comunhão de vida com todos 

· quantos participam deste mesmo 
relacionamento interpessoal e vi­
vem nesta comunhão. Daí a dimen­
são simultaneamente vertical e ho­
rizontal da santidade ôntico-ética, 
que · acima traduzimos com os · ter-
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mos SER - E _ . AGIR - VERTI­
' CAL -COM - E - PARA - DEUS 
- E - HORIZONTAL - COM - E -
PARA-OS-OUTROS-HOMENS. 

Em verdade, a santidade ética 
· outra coisa não é senão uma ati-
· tude de vida, um comportamento 
· coerentes com a santidade ôntica. 
E santidade ética que a coerência 
com o que somos nos pede é a san­
tidade pela qual é santo o próprio 
agir de Deus: A PERFEIÇÃO DA 
CARIDADE. Explicam-se, assim, 

· as palavras do Vaticano TI, na 
"(Jaudium et Spes", pelas quais nos 
é lembrado o que ·há de mais pro-

· fundo na Boa Nova de Cristo: 

- GS 191252: "A razão principal da 
dignidad~ do homem coosiste na sua vo­
cação para a comunhão com Deus. Já 
desde sua origem o homem é convidadl> 
para o diálogo com Deus. Pois o homem, 
se existe, é somente porque Deus o criou 
e isto por amor. Por amor é sempre con­
servado. E não vive plenamente segundo 
a verdade, a não ser que reconheça livre­
mente aquele amor e se entregue ao seu 
C . d " na or ... . 

- GS 24/272-274: "Deus, que tem um 
cuidado paternal para com todos, qnis 
que todos os homens formassem uma só 

· família e se tratassem mutuamente com 
· espírito fraterno. Todos, com efeito, cria­
dos à imagem de Deus, que 'de um fez 
todo gênero hum. no habitar a face da 
terra' (At 17,26), são chamados para 11m 
único e mesmo fim, que é o pr6prío 
Deus. Por isso, o amor de Deus e do 
próximo é o primeiro e o máximo man­
damento. Mas a Sagrada Escritura DO' 
ensina que o amor de Deus não se pode 
separar do amor do próximo: .... se há 
algum outro mandamento, ele se resume 
nestas palavras: Amarás teu próximo e<>­
ma a ti mesmo ... a plenitude, portanto, 
da lei é o amor" (Rom 13,9-10; 1 rI) 
4,20). Mais ainda. Qnando o Senhor Je­
sus reza ao Pai que 'todos sejam um ... 
como nós somos 11m' (Jo 17,21-22), abre 
perspectivas inacessíveis à razão humana 



e sugere alguma semelhança entre a 
união das pessoas divinas e a união dos 
filhos de Deus na verdade e na caridade. 
Esta semelhança manifesta que o ho· 
mem ... , não pode se encontrar plena­
mente senão por um dom sincero de si 
mesmo". 

Este conceito de SANTIDADE 
ôntico-ética, como PERFEIÇÃO 
DA CARIDADE, bem como a re­
lação de reciprocidade entre a di­
mensão ontológica da santidade e 
sua dimensão ética, estão calcados 
em inúmeros outros textos bíblicos, 
como, por exemplo: 

- 1 lo 2,5-6: "Aquele que guarda a 
Sua palavra, nele o amor de Deus é per­
feito. É assim que conhecemos que esta­
mos n'Rle: aquele que afirma pennanecer 
n'Ele, deve também viver como Ele 
viveu". -- 1 lo 3,14-17: "Nós sabemos que !fo-
mos transladados da morte para a vida, 
porque amamos os irmãos. Quem não 
ama permanece na · morte. '" Quem 
possuir bens deste mundo e vir o seu ir­
mão sofrer necessidade, mas lhe fechar 
o seu coração, como estará nele o amor 
de Deus?" 

- 1 lo 4,7-9, 11-12, 19-21: "Caríssi­
. mos, amemo-nos Uns aos outros, porque 
o amor vem de Deus, e todo o que ama 
é nascido de Deus e conhece a Deus. 
Aquele que não ama não conhece 3. Deus, 
porque .Deus é amor. Nisto se manifes­
tou o amor de Deus para conosco: em 
nos ter enviado ao mundo o seu filho 
único, para que vivamos por Ele. . ... Ca· 
ríssimos, se Deus assim nos ama, também 
nós nos devemos amar uns aos outros. 
Ninguém jamais viu a Deus. Se nos 
amarmos mutuamente, Deus permanece 
em nós e o seu amor em nós é perfeito. 
. . . Amemos, portanto, a Deus, porque 
Deus nos amou primeiro. Se alguém dis­
ser: cAmo a Deus', mas não ama seus 
irmãos, a quem vê, é incapaz de amar 
a Deus, a quem não vê. Temos de Deus 
este mandamento: o que amar a Deus~ 
ame também a seus innãos". 

- Jo 13,34·35: "Dou-vos um novo 
mandamento: Amai-vos uns aos outros. 

Como eu vos tenho amado, assim tam­
bém vós deveis . amar-vos uns aos outros. 
Nisto conhecerão todos que . sois meus 
discípul~, se "Os amardes uns aos· ou~ 
tros". . 

. - lo 15,9-10, 12-13: "Como o Pai me 
ama, assim também eu vos amo. Perma­
necei no meu amor. Se guardardes os 
meus mandamentos, permanecereis no 
meu amor, cOmo também eu guardei os 
mandamentos de meu Pai e permaneço 
no seu amor _ . _. Este é o meu manda­
mento: 'amai·vos uns aos outros, como 
eu vos amo. Ninguém tem maior amor 
do que aquele que dá a sua vida por . , , seus amigos .... 

- Cfr. também: 1 Cor 13,1 SS., onde 
S. Paulo nos fala do '"caminho excelente 
entre todos", dos "dons que são os n:te· 
lhores" J concluindo seu discurso: "Agora 
subsistem estas três coisas: a fé, a espe­
rança e a caridade. A maior delas, po­
rém, é a caridade". 

- Cir. igualmente Mt 25,31 ss., onde 
se diz claramente que a caridade será a 
medida pela qual os homens todos, cris­
tãos ou não, serão julgados! "Yinde, ben­
ditos de meu Pai, tornai posse do rein0

J 

que vos está preparado desde a criação 
do mundo: porque tive fome e me destes 
d~ comer... Perguntar-lhe-ão os justos: 
Senhor, quando foi que te vimos com 
fome e te demos de comer?.. Respon­
derá o Rei: Em verdade eu vos declaro: 
todas as vezes que fizestes isto a um des­
tes meus irmãos mais · pequeninos, foi a 
mjm mesmo que o fizestes. 

- Cfr. também Mt 23,8-11, onde a 
santidade ôntico-ética é traduzida em 
termos de FRATERNIDADE: Todos v6s 
sois irmãos. Nem chameis de Pai a nin~ 
guém de vós na terra, porque um só é 
vosso Pai, aquele que está nos céus. Nem 
vos façais chamar de mestres, porque um 
só é o vosso Mestre, Cristo. E o maior 
dentre vós seja vosso servidor". - Cfr. 
ainda Mt 20,25-28; Lo 22,25·26. 

São Francisco, com notável in­
tuição, viu neste mistério da com)l­
nhão de todos entre si e com o 
Pai, por Cristo, no Espírito Santo, 

91 



isto é, viu na santidade ôntico-éti­
ca [no SER ~ E - AGIR - VERTI­
CAL - COM - E - PARA - DEUS 
- E - HORIZONTAL - COM "E­
PARA - OS - OUTROS - HO­
MENS], o cerne da mensagem 
evangélica e .da. realidade do Rei­
no de Deus. Por isso também fez 
deste mistédo uma . das vigas mes­
tras da forma de vida que se pro-.... . - . _ . - . -
pos a Sle a quantps o qU1~C)sSem 

seguir. Daí a sua insistência em re­
tomar o · texto evangélico: 

"TodO! vós sois innã08, e não queirais 
ch~ar de Pai a ' nenhum de vós sobre a 
.terra, porque um só é o vosso Pai: o que 
está no céu: Nem vos intituleis de mes~ 
tres, porque um só é o vosso Mestre, que 
éstá DO céu, CristO. ... Onde ' quer que 
dois ou três se acharem reunidos em meu . . 
nome, eu estarei n'a· meio deles... Pa i ~, 
santo, guarda em teu nome os que me ~. 
deste -para que sejam 11m a&I!Iim como O 

Somos nós... Não rogo somente por 
eles, mas também pelos que pela pala­
vra deles chegarem a crer em mim, para 
que sejam todos rennidos em um, para 
que O mundo conheça que tu me enviaste 
e os amaste assim como :pie amaste a 
mim" (La Regra, capo XXII). E "nin­
guém será chamado de prior; mas todos) 
indistintamente, chamar-se-ão irmãos me· 
nores. Eles se lavarão os pés um ao ou­
tro" (1.8 Regra, Capo VI). 

Esta intuição do cerne da men­
sagem evangélica e do Reino de 
Deus assim o entendemos nós 

teve-a São Francisco naquele 
momento exato e decisivo, em que 
Francisco, deserdado por seu pai, 
Pedro Bernardone e perseguido por 
seu h·mão de sangue, se viu desli­
gado de todo e qualquer laço que 
o pudesse prender aos valores des­
te mundo, e se sentiu plenamente 
livre para poder rezar: Pai nosso 
que estais no céu (Celano, II, capo 
7, n. 12). 

92 

. . 

A partir · daquele momento, na 
posse plena de Deus, a todos sen­
tia-se ligado pelos laços da espiri­
tual fraternidade, porque em Deus 
reconhecia o bondoso Pai de to- . 
dos e em Cristo de todos oirtefável 

· irmão. Daí seu entusiasmo na car-
· ta dirigida a todos os fiéis: 

"Oh! quão glorioso e santo e grande' ~ 
ter no céu um P AII Ohl quão santo e 
belo e deleitáveJ é ter DO céu um Esposo 

· [no Espírito Santo]! Ohl quão santo, di­
leto, aprazível e humilde, tranqÜilizador, 
doce, amorável ' e sobre todas as coisas 
desejável é ter um semelhante IRMÃO, 
que deu a vida pelas suas ovelhas, e por 
nós orou ao Pai, dizeooo: Pai santo, con­
serva no teu o'ome aqueles 'que me des­
te. .. para que sejam .... utos em união, 
como n6a: o somQs". 

E O Concílio Vaticano lI, partin­
do deste mesmo núcleo da mensa­
gem evangélica e da realidade do 
Reino de Deus, constrói uma nova 
Eclesiologia. Tomando a sério o 
"TODOS VOS SOIS ffiMAOS", 
apresenta-nos a Igreja como. uma 
"COMMUNIO", uma "KOINO­
NIA", na qual, a rigor, não h' 
"superiores" e "inferiores". Pois a 
Igreja é precisamente a "nova c~ 
munhão fraternal", como se lê na 
GS 32/300: 

"Primogênito entre muitos irmãos. de­
pois de sua m.orte e de sua ressurreição, 
pelo dom do Espírito Santo, Ele instituiu, 
entre todos aqueles que o recebem pela 
fé e pelo amor, uma nova comonidade 
fraternal, em seu corpo, que é a Ign>-
• t. . . 
Ja. •. . 

Daí a insistência do Concílio em frisar 
a igualdade entre os membros da Igreja: 
igualdade em dignidade e responsabilida­
de pela obra comum: 

"Um é o povo de Deus: 'um s6 Senhor. 
uma só fé, um só batismo' '(Bf 4,5). C0-
mum a dignidade dos membros pela rege-



neração em Cristo. Comum a graça de 
filhos. Comum a vocação à perfeição. 
Uma s6 a salvação, uma s6 a esperança 
e indivisa a caridade. Não há. pOÍs, em 
Cristo e na Igreja, nenhuma desigualdade 
em vista de raça ou nação, condição so­
cial ou sexo, porquanto 'não há jUdeu ou 
grego, não há servo ou livre, não há 
varão oU mulher, porque todos v6s sois 
11m em Cristo Jesus' (Gál 3,28)" (LG 
32/79). uE ainda que algnDs, por vontade 
de Cristo, sejam constituídos mestres, dis­
pomadores dos mistérios e pastores em 
beneficio dos demais, reina. contudo. en­
tre todos verdadeira igualdade quanto à 
dignidade e ação comum a todos os fiéis 
na edificação do Corpo de Cristo, .... 
(LG 32/80). 

Não obstante a igualdade em dig­
nidade entre os membros do Povo 
de Deus, e embora seja 1Ima e 
única a santidade a ser vivida por 
todos indistintamente, de fato, po­
rém, a santidade na Igreja "se ex­
prime multiformemente nos indiví­
duos que em sua vida tendem à 
perfeição da caridade" (LG 39/95). 
Há, pois, na Igreja formas ou ma­
neiras várias de vida santa, isto é, 
formas ou maneiras diversas de vi­
ver a perfeição da caridade. Mas 
precisamente por serem formas ou 
maneiras várias, algo as -deve dis­
tinguir uma da outra. Daí a per­
gunta que se impõe: qnais seriam 
essas fOfmas várias de vida santa? 
Em qlle se distinguem? 

Para maior clareza da questão, é 
preciso distinguir entre a estrutura 
hierárquica da Igreja e sua dimen­
são carismática, isto é, sua dimensão 
de vida e santidade. Pois, embora 
não se trate de duas realidades se­
paradas, são dimensões- diversas de 
-uma e mesma realidade: a Igreja. 

Em verdade, tanto a santidade ôn­
tica quanto a santidade ética não 
se situam no campo da estrutura 
hierárquica da Igreja, e sim no de 
sua dimensão carismática. Isto está 
claro em vários textos do Concílio: 

- LG 44/120: "O estado [religioso] 
constituldo pela profissão dos conselhos 
evangélicos, embora não pertença à e&­

trutnra hierárquica da Igreja, está con· 
tudo firmemente relacionado com sua 
vida e santidade". 

- LO 32/81: "Os leigos, pois, assim 
como pela condescendência divina têm 
como irmão Cristo que, sendo Senhor de 
tudo, veio, no entanto, para servir e não 
para ser servido (Mt 20,28), assim tam­
bém tem como irmãos os que, postos no 
sagrado ministério, ensinando, santifican­
do e regendo. pela autoridade de Cristo, 
apascentam a famfiia de Deus de tal mo­
do "que seja cumprido por todos o man­
dato novo da caridade. A este respeito 
disse belamente Santo Agostinho! 'Ate­
moriza-me o que sou para vós [ESTRU­
TURA HIERARQillCA); consola·me o 
que sou convosco [DIMENSÃO CARIS­
MÁTICA]. Pois para vós sou Bispo [ES­
TRUIURA HIERARQillCA); conVosco 
sou cristão [DIMENSÃO CARISMÁTI­
CA]. Aquilo é um dever; isto, uma gra­
ça. O primeiro é um perigo; o segundo, 
salvação". 

- PO 9/1169: "Os sacerdotes do No· 
vo Testamento, embora exerçam, em ra­
zão do Sacramento da Ordem, a tarefa 
mais elevada e indispensável de pais e 
mestres do Povo e em Ifavor do Povo de 
Deus, juntamente com todos os fiéis cris­
tãos são discípulos do Senhor, feitos par· 
ticipantes do Reino d'EIe pela graça de 
Deus que 08 chamou. Na companhia de 
todos os que se regeneraram na fonte do 
Batismo, os presbíteros são irmãos entre 
irmãos, como membros de um só e mes .. 
mo Corpo de Cristo, cuja edificação a 
todos foi confiada n. 

Como se vê, estas duas dimen­
sões da Igreja - a hierárquica e 
a carismática, embora sejam distin­
tas, não são, porém, estanques e 

- , 
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separadas. Trata-se de duas dimen­
sões de uma e mesma Igreja, inti­
mamente relacionadas entre si, a 
saber: a Hierarquia é subsidiária, 
isto é, está em função da dimensão 
carismática da Igreja, isto é, de 
sua dimensão de vida santa. Os que 
fazem parte da Hierarquia, porém, 
não deixam com isso de fazer par­
te do corpo carismático, no qual 
todos estão em pé de igualdade 
quanto à dignidade e vocação à 
perfeição da caridade. 

Tendo em conta esta dupla di­
me!lsão da Igreja a hierárquica 
e a carismática - como poderia 
ser esquematizada a diversidade de 
"status" dos membros do Povo de 
Deus? Neste particular não há iden­
tidade de termos, e, de certa ' for­
ma, também não de conceitos, en­
tre <> ' Código de Direito Canônico 
e o Concílio Vaticano lI. 

O Código de Direito Canônico, 
numa linha em que prepondera a 
estrutura hierárquica, diz que "por 
direito divino há na Igreja cléri· 
gos, os quais se distinguem dos 
leigos ... , podendo uns e outros 
sei: religiosos", (Cân. 107). Nesta 
perspectiva teríamos o seguinte es­
quema hierárquico~arismático da 
Igreja: 

1. Clérigos 1 J Estr. Hierarq. 
2. Leigos 

3. Religiosos 1 
r Dim. 

4. Seculares J 
Carism. 

1. 3. Clérigos religiosos 
1 4. Clérigos seculares 
2.3. Leigos religiosos 
2.4. Leigos seculares. 
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O · Vaticano n parte da dimen­
são carismática. Tanto assim que, 
antes de falar da Hierarquia, fala 
do Povo de Deus. E se fosse coe­
rente com sua orientação, depois de 
falar do Povo de Deus, antes de 
falar da Hierarquia, . deveria falar 
dos Religiosos e dos Seculares. É 
por isso que o Concílio não é pre­
ciso na qualificação dos vários 
"status" dos membros do Povo de 
Deus. Realmente, ao dar-nos o con­
ceito de "leigo", o Concílio diz que 
leigo é aquele que não é nem clé­
rigo nem religioso: 

- LG 31/76: "Pelo nome de leigos 
aqui são compreendidos todos os cristãos, 
exceto os membros de ordem sacra e do 
estado religioso aprovado na Igreja. Es· 
tes fiéis, pelo batismo, foram incorpora­
dos a Cristo, constituídos no povo de 
Deus e, a seu modo, feitos partícipes do 
múnus sacerdotal, profético e régio de 
C . t " ns o .... 

Nesta perspectiva do Concílio 
Vaticano lI, o esquema hierárqui­
co-carismático da Igreja poderia 
ser assim visualizado: 

1. Cristãos 
1 . 1. Cristãos-Religiosos 
1. 2. . Cristãos-Leigos 
1 .3. Cristãos ordenados 

[Hierarquia] 

Embora nos pareça acertada a 
iniciativa do Concílio de partir da 
dimensão carismática na especifica­
ção dos vários "status" na Igreja, 
não nos parece satisfatória a con­
ceituação que o Concílio faz de 
leigos, religiosos e clérigos. Em 
verdade, também os religiosos são 
membros do Povo de Deus, e com 
os leigos têm em comum a digui-

• • 
dade de sacerdotes, profetas e reiS, 
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no sentido do "sacerdócio comum 
dos fiéis". E os próprios membros 
da hierarquia, por terem sido ele­
vados ao assim dito "sacerdócio 
ministerial", não são privados do 
"sacerdócio comum", isto é, da con­
dição de membro do Povo de Deus. 

Em vista disso, sugeriríamos um 
outro esquema carismático-hierár­
quico dos vários "status" dos mem­
bros do Povo de Deus. Esquema 
este que parte da dimensão caris­
mática da Igrej a, atribuindo à di-

mensão hierárquica uma função 
subsidiária. Nesta perspectiva, o 
esquema carismático-hierárquico da 
Igreja poderia ser assim visualizado: 

1. Leigos = Povo de Deus 
("Laós toü teoü") 

1.1. Leigos-Religiosos 
1 . 2. Leigos-Seculares 
1 . 3. Hierarquia (leigos religiosos 

ou seculares ordenados, i. é, 
elevados ao sacerdócio minis-. , 

terial). 

Explicação deste esquema carismático-hierárquico: 

1. Leigos = Povo de Deus 

A palavra "leigo", do latim "lai­
cus", vem do termo grego "laik6s", 
que, por sua vez, vem do termo 
grego "Iaós", isto é, "povo". O ter­
mo "Iaikós", portanto, se predica 
daquele que é membro de um 
"Iaós", membro de um povo. Nas 
ciências sagradas, por conseguinte, 
o termo "Iaikós = leigo", se pre­
dica daquele que é membro do 
''Laós toü Teoú", membro do Po­
vo de Deus, isto é, a Igreja, o No­
vo Povo de Deus, predito pelos 
profetas (cf. Jer 31,31-34) e do 
qual o antigo Israel foi uma figura. 

A condição e a dignidade de 
membro do novo Povo de Deus 
consiste precisamente naquilo que 
acima chamamos de santidade ônti­
ca, a saber: a participação na pró­
pria natureza e vida de Deus, pela 
qual somos de fato e de verdade 

filhos de Deus, e, por isso mesmo, 
irmãos uns dos outros. É esta di­
mensão vertical e ao mesmo tempo 
horizontal da santidade ôntica que 
nos reúne em linhagem escolhida, 
em sacerdócio régio, em nação san­
ta, como insistentemente nos dizem 
as Escrituras Sagradas: 

_ :e.x 19,5-6: u.,.. vós sereis o meu 
povo particular dentre todos os povos. 
Toda a terra é minha, mas vós me sereis 
um reino de sacerdotes e uma nação con .. 
sagrada". 

-Is 61, 6: u. 0 " 0 a v6s chamar-vos-ão 
sacerdotes do Senhor, de ministros de 
nosso De~ sereis qualificados". 

- Apc 1,5·6: "A Ele, •.• que fez de 
nós um reino de sacerdotes para Deus e 
seu Pai, glória e poder pelos séculos .•• ". 

- Apc 5,9-10: "Tu és digno de receber 
o livro e de abrir-lhe os selos, porque fos· 
te imolado e 'nos resgataste para Deus de 
toda tribo, língua, povo e nação, e nos 
fizeste para nosso Deus um reino de sa· 
cerdotes .•. ". 

- 1 Pd 2,9·10: "Vós, porém, sols uma 
linhagem escolhida, um sacerdócio régio, 
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orna nsção santa, um Povo adquirido pa­
ra Deu., a fim de que publiquei. o poder 
daquele que das trevas vos chamou para 
a luz maravilhosa; vós que outrora não 
6reis povo, mas agora sois o povo de 
Deus". 

o Concílio, com base nestes tex­
tos e na tradicional doutrina cha­
ma esta condição e dignidade de 
membro do Povo de Deus de sa­
cerdócio comum dos batizados, es­
clarecendo que: 

"Os batizados, pela regeneração e un­
. ção do Espírito Santo, são consagrado. 
tomo rasa espiritual e sacerdócio santo, 
para que, por todas as obras do homem 

• cõ.$tão ofereçam sacrifícios espirjtuais e 
anunciem o. poderes d'Aquele que das 
trevas os chamou à sua admirável luz 
[cf. Pd 2,4·IOJ" (LG 10/27). 

A . condição de leigo, no sentido 
acima exposto, é comum a todos 
os batizados indistintamente. ~ 
uma condição e dignidade anterior 
a qualquer outra condição funcio­
nal na Igreja, qual seja a de reli­
giosos, seculares ou clérigos, como 
expressamente o ensina a "Lumen 
Gentium", n. 30/75: .. . 

-·'Tudo o que acima foi dito acerca do 
Povo de Deus vale, em paridade de con­
dições ["aequaliter"], para lelgOll. [isto é, 
leigos-seculares], religiosos [isto é, leigos 
não·seculares] e clérigos listo é, ·leigos ele­
vados ao sacerdócio ministerial]". 

E, conforme já lembramos, é pre­
cisamente esta condição de leigo, 
que estabelece entre todos os mem­
bros do Povo de Deus, indistinta­
mente, IIlIIa igualdade fundamental 
em dignidade, fazendo com que a 
Igreja, o Novo Povo de Deus, seja 
realmente a "nova comunidade fra­
ternal" (GS 32/ 300), pré-anuncia­
da por Jer 31,31-34: 

.. .. . .. .... 
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"Dias hão de vir - oráculo do Senhor 
- em que firmarei nova aliança com as 
casas de Israel e de Iudá. . .. Bis a alian­
ça que, então, farei com a ·tasa de Israel 
- oráculo do Senhor: Incutir-Ihe .. i mi­
nha lei; gravá-Ia .. i em seu coração. Serei 
o seu Deus e Israel será o meu povo_ 
Então n.inguém terá encargo de instruir 
seu próximo ou irmão, dizendo: caprende 
a conhecer o Senhor', porque todos me 
conhecerão, grandes e pequenos - Orá­
culo do Senhor. Pois a todos perdoarei 
as suas faltas, sem guardar nenbllma lem­
brança de seus pecados". 

A condição, a lei e a missão do 
novo Povo de Deus. Se a santida­
de ôntica, no sentido acima expos­
to, é a condição básica do Povo 
de Deus, a santidade ética é sua 
lei e missão como "nova comuni­
dade fraternal". E a santidade éti-. -, ... ca outra COIsa nao e senao a per-
feição da caridade, isto é: a "nova 
comunidade fraternal" há de viver, 
no mundo, nas várias condições de 
vida de seus membros, o mandato 
novo da caridade, para que se 
constitua assim em sinal e instru­
mento, em sacramento da íntima 
comunhão de vida de todos entre 
si e com o Pai, por Cristo, no Es­
pírito Santo. Esta lei e missão da, 
Igreja como "nova comunidade fra­
ternal" é expressa em marcantes 
textos do Concílio, no Capo II da 
"Lumen Gentium", dedicado ex­
pressamente ao Povo de Deus: 

_ N.o 9/25: "Este Povo messiânico . .. 
tem por condição a dignidade e a liber­
dade do. filhos de Deus, em cujo. cora­
ções habita o Espírito Santo. Sua lei é o 
mandamento novo de amar como O pró­
prio Cristo no. amou (Cf. Jo 13,24). Sua 
meta ê o Reino de Deus iniciado pelo 
próprio Deus na terra, a ser estendido 
mais e mais até que no fim dos tempo. 
seja consumado por Ele próprio, quando 
aparecer Cristo, nossa vida (Cf. Cal 3,4), 
e 'a própria criatura será libertada do ca-



tiveiro da corrupção para a gloriosa liber­
dade dos filhos de Deus' (Rom 8,21). As­
sim este povo messiânico .,.. é para todo 
o gênero humano germe firmíssimo de 
unidade, ..... erança e salvação. ... e ios­
trumento de redenção de Codos". 

- N.o 9/26: "Deus convocou e cons· 
tituiu a Igreja - comunidade congregada 
daqueles que. crendo. voltam seu olhar 
a Jesus. autor da salvação e princípio de 
unidade e da paz "7 a fim de que ela 
seja para todos e para cada um o sacra· 
mento \'isível desta salotifera unidade ... ". 

Esta sua missão, cumpre-a a 
"nova comunidade fraternal" pela 
vivência operosa de sua lei básica: 
o mandato novo da caridade. Vi­
vência esta que se exprime sob for­
mas múltiplas, conforme a diversi­
dade de dons que o Espírito Santo 
distribui a cada um, como lhe 
apraz, para a comum utilidade. e 
assim que surgiram na Igreja, por · 
obra .do Espírito Santificador, duas 
formas básicas de vida santa: a 
dos LEIGOS RELIGIOSOS e a dos 
LEIGOS SECULARES, dentre os 
quais leigos religiosos e leigos 
seculares o mesmo Espírito 
Santo escolhe aqueles que quer 
colocar como Ministros do Povo 
de Deus, com a função precisa de 
apascentar "a família de Deus de 
tal como que seja cnlll{lrido por 
todos o mandato novo da caridade" 
(LG 32/81). 

1.1. Leigos Religiosos 
1.2. Leigos Seculares 

Abordamos as duas formas de 
vida santa sob um único item por 
ser difícil, sem repetições, falar 
delas separadamente. Não preten­
demos, porém, aqui, entrar nos de­
talhes das peculiaridades de uma e 
outra forma de vida santa. Enca-

minharemos apenas a questão, que 
deverá ser aprofundada posterior­
mente. 

1.1. Os religiosos. Diz-nos o 
Concílio na "Lumen Gentium", 
43/ 115, que a vida segundo "os 
conselhos evangélicos da castidade 
consagrada a Deus, da pobreza e 
da obediência se baseia nas pala­
vras e nos exemplos do Senhor". 
E no Decreto "Perfectae Caritatis", 
n. 1/ 1216, volta a dizer que "o 
procurar seguir a caridade perfeita 
pela prática dos conselhos evangé­
licos tem origem na doutrina e nos 
exemplos do divino Mestre". 

t! indiscutível esta afirmação do 
Concílio. A santidade ética expres­
sa na forma de vida segundo os 
conselhos evangélicos inspira-se, 
realmente, na forma de vida levada 
por Cristo e em suas palavras. B, 
pois, a vida religiosa uma "seq~e­
la Christi", um seguimento de Cns­
to, uma vida santa à maneira de 
Cristo. Esta "sequela Christi", po­
rém, não está literalmente delinea­
da como própria e exclusiva da 
forma devida dos que na Igreja são 
ditos religiosos. Os textos aduzi­
dos, pela tradição e doutr~a. da 
Igreja, para fundamentar biblica­
mente a vida religiosa não são de 
todo convincentes, se os quisermos 
interpretar em seu sentido literal e 
histórico. Nem por isso, no entan­
to, perdem os referidos textos se~ 
significado de fundamentação bíblt­
ca da vida religiosa. Pois a palavra 
do Senhor é espírito e vida. E de 
fato, naqueles textos, considerados 
no contexto global da vida do Se­
nhor e das Escrituras Sagradas" 
homens, suscitados na Igreja pelo 
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divino Espírito Santo, buscaram 
inspiração para aquela forma pe­
culiar de vida santa, que passou a 
ser um estado de vida com carac­
terísticas peculiares e próprias. 

:e: assim que a expressão da san­
tidade ética a perfeição da ca­
ridade na forma de vida reli­
giosa surgiu na Igreja não tanto de 
uma interpretação exegética da le­
tra dos Escritos Sagrados, quanto 
de uma interpretação carismátil:a 
do exemplo e das palavras do Se­
nhor. Daí também a multiplicidade 
de maneiras de viver os assim di­
tos conselhos evangélicos, isto é, a 
multiplicidade de formas de vida 
religiosa ou de Institutos Religiosos. 

Em verdade, a vida religiosa em 
si, genericamente, não existe. E não 
existe precisamente porque não está 
delineada nos Livros Sagrados. O 
que existe são diversas atualizações 
da palavra de Deus, leituras caris­
máticas diversas do evangelho, mo­
dos vários de incarnar a maneira 
de viver de Cristo. Os fundadores 
religiosos, suscitados na Igreja pelo 
Espírito Santo, incarnaram caris­
maticamente a vida de Cristo se­
gundo as exigências dos tempos e 
dos lugares. E as respe.ctivas famí­
lias religiosas nada mais fazem que 
levar adiante, segundo os novos 
tempos e as regiões, a mesma for­
ma carismática de seguir Cristo. 

No correr dos séculos, numa 
tentativa de aprofundamento do sig­
nificado destas formas de vida san­
ta, foram sendo descobertos ele­
mentos comuns às multiplas manei­
ras de seguimento carismático do 
Senhor. E estes elementos, numa 
tentativa de síntese, acabaram sen-
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do cristalizados naquilo que passou 
a chamar-se de CONSAGRAÇÃO 
peculiar a Deus. Consagração esta 
que a doutrina, inspirando-se nova­
mente nas Escrituras Sagradas, par­
ticularmente no Antigo Testamento, 
foi interpretada em termos de "SE­
GREGATIO A SAECULO", isto 
é: em termos de "SEGREGA TIO 
AB usmus PROFANIS" com a 
consequente "RESERVATIO AD 
USUS DIVINOS" da própria pes­
soa e do relacionamento desta com 
as outras pessoas e com os demais 
valores terrestres. 

:e: evidente que uma vida assim 
CONSAGRADA, isto é, "segregada 
do século", ou seja: "segregada dos 
usos profanos e reservada para os 
usos divinos" impõe à pessoa um 
modo peculiar em seu relaciona­
mento com as outras pessoas e com 
os bens deste mundo. Modo pe­
culiar de ser e de agir este, que, 
no decurso dos séculos, foi confi­
gurada na vida segundo os assim 
ditos conselhos evangélicos. Vida 
esta que situa o relacionamento da 
pessoa num plano peculiar, a sa­
ber: pelo compromisso de cas!ida­
de perfeita, por causa do reino dos 
céus, a pessoa se desliga dos laços 
da família de sangue, para, absten­
do-se de fOImar nova família de 
sangue pelo casamento, dar origem 
a uma nova família, a família dos 
irmãos espirituais eni Cristo, cujo 
vínculo é o da fraternidade espiri­
tual. Daí a vida em fraternidade, 
a vida em comunidade, essencial à 
vida religiosa. E são as exigências 
intrínsecas desta forma de vida em 
fraternidade que leva os que a ela 
aderem àquela atitude de serviço, 
consubstanciada no compromisso 



de obediência e de pobreza, a 
exemplo do Senhor. Ele, para cons­
truir a universal comunhão, para · 
fazer que todos sejam um entre si 
e com o Pai, por Ele, Cristo, no 
Espírito Santo, fez-se menor, isto é, 

"Sendo Ele de condição divina, não se 
prevaleceu de sua igualdade com Deus, 
mas aniquilou-se a si mesmo, assumindo 
a condição de servo e assemelhando-se 
aos homens. E sendo exteriormente reco­
nhecido como homem humilhou-se a si 
mesmo, tomando-se obediente até à mor­
te, e morte de cruz" (Filp 2,6-8). E, "sen· 
do rico, se fez pobre por vós, a fim de 
vos enriquecer pela pobreza" (2 Cor 8,9). 

Não há dúvidas de que o estado 
religioso, assim entendido, consti­
tui no contexto da vocação univer­
sal à santidade lID1a forma peculiar 
de exprimir a perfeição da carida­
de. Forma peculiar que tem suas 
exigências e leis próprias orienta­
das a uma vivência coerente ao ser­
mão da montanha (Mt 5,3ss; Lc 
6,205s.) como de todo o Evangelho. 
Daí o dizer-nos o Concílio que, por 
sua forma peculiar de vida, 

·'Os religiosos dão brilhante e exímio 
testemunho de que não é possível trans­
figurar o mundo e oferecê-lo a Deus sem 
o espírito das bem-aventuranças" (LG 
31/77). 

1.2. Os leigos seculares. Se o pe­
culiar da forma de vida dos leigos­
religiosos é a "segrega tio a saeculo", 
no sentido de "segregatio ab usibus 
profanis" e "reservatio ad usus di­
vinos", a característica própria da 
forma de vida santa dos leigos se­
culares é precisamente sua índole 
secular, como claramente nos ensi­
na a "Lumen Oentium", n. 31/77: 

"A índole secular caracteriza especial­
mente os leigos [seculares1... :ri, porém, 

específico dos leigos [seculares1 procurar 
o Reino de Deus, . exercendo funções tem­
porais e ordenendo-as segundo Deus. Vi. 
vem no século, isto é, em todos e em 
cada Um dos ofícios e trabalhos do mun­
do.· Vivem nas condições ordinárias da' 
vida familiar e social, pelas quais sua 
existência é como que tecida. Lá são cha­
mados por Deus para que~ exercendo seu 
próprio oficio, guiados pelo espírito evan­
gélico, a modo de fermento, de dentro, 
contribuam para a santificação do mun~ 
do. .. A eles, portanto, cabe de maneira 
especial iluminar e ordenar de tal modo 
todas as coisas temporais, às quais estão 
intjmamente unidos, que elas continua­
mente se façam e cresçam segundo Cris­
to, para louvor do Criador e Redentor". 

Como se vê, no caso dos leigos 
se~ulares, o relacionamento da pró­
pria pessoa com as outras pessoas 
e os . bens deste mundo é colocado 
numa perspectiva diversa da do re­
lacionamento dos religiosos. Os lei­
gos seculares e os leigos religiosos 
se movimentam em duas dimensões 
diversas, embora a caridade que· 
deve mover a uns e a outros seja a 
mesma. fl, pois, a diversidade de 
dimensões do relacionamento que 
distingue os leigos religiosos dos lei­
gos seculares, chamados ambos a 
dar sua parte na construção do 
mesmo Reino de Deus, pela graça 
do divino Espírito Santo. Trata-se, 
pois, de duas formas complementa­
res de vida santa, pelas quais será 
santo o Povo de Deus, a "nova co­
munidade fraternal" (GS 32/300), 
cuja "lei é o mandamento novo de 
amar como o próprio Cristo nos 
amou" (LG 9/ 25). 

1_3. A hierarquia 

A dimensão hierárquica da Igre­
ja é essencialmente uma dimensão 
funcional, de serviço (cf. LO 24/ 
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57; 27/65), em benefício do Povo 
de Deus. Os que ~ão chamados para 
exercer esta função de serviço são 
escolhidos dentre os leigos religio­
sos ou dentre os leigos seculares. 
Pela unção do mesmo Espírito San­
to, são investidos, através do Sa­
cramento da Ordem, nos respecti­
vos múnus: o de Sacerdotes, de 
Mestres e de Pastores, para santi­
ficar, ensinar e reger o Povo de 
Deus. Por força do Sacramento da 
Ordem, os membros da hierarquia 
" ; .. ,., tem este munus em partlclpaçao, 

isto é, em comunhão com Cristo­
Sacerdote-Profeta-Rei. A Nota Ex­
plicativa prévia ao Capo IH da 
"Lumen Oentium" explica esta co­
munhão em termos de participação 
ontológica no ser-de-Cristo-Sacerdo­
te-Profeta-Rei. Daí também o cui­
dado do Concílio em dizer que en­
tre o sacerdócio ministerial e o sa­
cerdócio régio ou commn dos de­
mais membros do Povo de Deus, 
pelo qual também estes são, "a 
seu modo, feitos partícipes do mú­
nus sacerdotal, profético e régio de 
Cristo" (LO 31/76), há lima dife­
rença essencial, e não apenas de 
grau (cf. LO 10/28). 

Não é, porém, o caso de se apro­
fundar, aqui, este problema da di­
ferença essencial entre o sacerdócio 
ministerial hierárquico [que tem 
origem no Sacramento da Ordem] 
e o sacerdócio comum dos fiéis 
[que tem origem no Sacramento do 
Batismo]. 

O importante, aqui, é sublinhar 
que os membros da Hierarquia, 
pelo fato de terem sido colocados 
para presidir a assembléia da ca­
ridade, não deixam de pertencer à 
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mesma assembléia na qualidade de 
"leigos", no sentido acima expos­
to, de membros do Povo de Deus. 
Em outras palavras, a pertença à 
dimensão hierárquica não desloca 
o cristão da dimensão carismática 
da Igreja. f\ assim que os mem­
bros da Hierarquia, não enquanto 
membros da Hierarquia, e sim en­
quanto "leigos", devem, pela graça 
do Espírito Santo, continuar a le­
var uma vida santa ou na forma 
de religiosos ou na de seculares. E 
a presidência da assembléia da ca­
ridade, por sua vez, lhes cabe não 
enquanto leigos religiosos ou se­
culares, e sim enquanto membros 
da Hierarquia. Pois, enquanto lei­
gos religiosos ou seculares, não têm 
nenhuma posição de presidência. 
Nesta dimensão carismática eles 
continuam "leigos", membros do 
Povo de Deus, "irmãos entre ir­
mãos" (PO 9/1169), em paridade 
de condições quanto à dignidade e, 
cons$'quentemente, quanto à neces­
sidade de vivência do mandamento 
novo da caridade (cf. supra: 32/80-
81). 

A dificuldade de se ter clareza 
sobre esta perspectiva de relaciona­
mento entre a dimensão carismáti­
ca da Igreja e sua estrutura institu­
cional hierárquica se explica, de 
uma parte, pelo fato de no passa­
do se ter considerado a dimensão 
hierárquica como prioritária, em 
vez de como subsidiária. De outra 
parte, pelo fato de que na atual 
disciplina da Igreja Latina a forma 
de vida santa exigida dos clérigos 
não se diferencia, teologicamente, 
da forma de vida santa dos leigos 
religiosos . . Pois de todos os presbí­
teros é exigido não s6 o compro-



misso de vida celibatária como tam­
bém lima vida obediente e pobre. 
De fato, portanto, os que são co­
locados para presidir a assembléia 
da caridade não sllo escolhidos, in­
distintamente, dentre os leigos reli­
giosos e os leigos seculares, e sim 
apenas dentre os leigos religiosos 

[teologicamente falando]. Diverso 
seria, seguramente, o quadro se ô 

celibato fosse optativo, em vez ôe 
constituir como na atual disciplina, 
um a condição imprescinôível para 
o exercício da função de Presiden­
te da assembléia da caridade. 

• 

, 
• 

. ATENÇÃO 

CONVERGf',NCIA INFORMANDO 
SOBRE A XI ASSEMBLÉIA GERAL DA CRB 

ATENÇÃO SUPERIORES MAIORES DO BRASIL!!! 

A eM-Nacional expediu, no dia 21 de Março de 1977, uma correspon­
dência de capital importância para a realização da Assembléia Geral. 
Verifique quanto antes se a ;recebeu. 

* Circular XI AGO-DO 001/77 - Convocação oficial. 
* Circular XI AGO-DO 002/77 Inscrição, Hospedagem, Estada. 
* Circular XI AGO-DO 003/77 Preparação das ele~ções. 

Favor dar andamento a esta correspondência, nos prazos previstos. 
Favor acusar o recebimento da mesma quanto antes. 
Trabalhe com .previsão e precisão. :f: do seu. interesse . 

• 
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Pe. Marcello de Carvalho Azevedo, SJ 
Presidente Nacional da CRB 

Poucos problemas preocuparam 
ou afetaram tanto os religiosos nos 
últimos tempos como o da sua 
identi dad e. Falou-se muito so­
bre ela. Em seu nome deram-se 
diretrizes e normas. Julgaram-se 
pessoas. Mas sempre que se quis 
precisá-la e defini-la melhor, expe­
rimentou-se o impasse. Não poucos 
documentos de Capítulos Gerais 
atestam bem esta perplexidade. Ao 
estudá-los um pouco mais de perto, 
verifica-se a frágil ambiguidade dos 
resultados e sobretudo sua inade­
quação à realidade que se vive. 

A vida religiosa foi tradicional­
mente apresentada na Igreja como 
a vocação à santidade através da 
realização dos conselhos evangéli- · 
coso Passou-se daí a configurá-Ia 
como "estado de perfeição". Nos 
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noviciados e na formação ao longo 
da vida, buscou-se apoiá-la sempre 
em textos concretos tirados do 
Evangelho, tais como o jovem rico 
e outros. Acrescentou-se a isto a fi­
xação de práticas e hábitos, de 
normas, regras e costumes, um con­
junto coreográfico que resistiu a sé­
culos e acabou por incorporar-se na 
definição de vid a religiosa. Era im­
possível entendê-Ia sem aquele 
Hdécor" . 

Pouco a pouco, os estudos bíbli­
cos se encarregaram de estreitar ou 
mesmo negar à vida religiosa 11m 

fundamento bíblico específico e tex­
tual, embora não se lhe negue a 
inspiração evangélica. Ficou docu­
mentado pela pesquisa histórica o 
surgir tardio da vida religiosa na 
Igreja. Mais clara ainda a diversi-



dade de inspirações e experiências 
que foram se manifestando na vida 
das pessoas em tomo das quais ger­
minou e cresceu o que cbamamos 
vida religiosa. . 

Por seu lado, o Concílio Vatica­
no II, que evitou o termo "estado 
de perfeição", sublinhou a vocação 
de todos os cristãos à santidade 
sem que isto pudesse constituir ca­
racterística exclusiva ou privilegia­
da desta ou daquela vocação apos­
tólica na Igreja. 

A diversidade de situações, de;, 
horários, de atividades, a seculari­
zação do mundo exigindo formas 
concretas de presença não raro in­
compatíveis com o milenar estilo 
de vida fixado para a "vida religio­
sa", foi desgastando e questionan­
do aquilo que parecia intocável e 
imutável no seu quadro externo e 
ambiental. 

Vocação religiosa não implica 
uma necessária orientação 
à ação pastoral clerical 

De repente, os religiosos se acha­
ram frente à pergunta angustiante: 
quem somos nós e o que fazemos 
na Igreja? 

A incerteza sobre a resposta 
agravou-se mais ainda com um fe­
nômeno pós-conciliar, que afetou a 
fundo a vida religiosa sobretudo fe­
minina. Um bom número de reli­
giosos, presbíteros ao mesmo tem­
p'o, teve sua formação muito mais 
orientada pelo caminhar para o sa­
cerdócio ministerial, do que. para o 
crescer consciente na própria voca­
ção religiosa. Uma vez ordenados, 
seus trabalhos pastorais de tal mo-

do lhes totalizaram tempo e ener­
gias, que fizeram praticamente es­
quecer a dimensão "religiosa" de 
sua vida, que não lhes mereceu 
maior cultivo. Isto, porém, não 
acontecia com as religiosas. Confi­
nadas as contemplativas aos muros 
de seus conventos, limitadas as ati­
vas a um tipo de ação muito es­
pecífico (educação, saúde), que de­
via em parte conviver com inúme­
ros resquícios claustrais, (horários, 
clausura rigorosa ausência de comu­
nicação com o mundo exterior), as 
religiosas eram também considera­
das dentro da Igreja como uma cas­
ta à parte. Dirigidas por sacerdotes, 
presididas por bispos em seus ca­
pítulos e assembléias, sempre orien­
tadas por homens, que por elas 
decidiam em boa parte no campo 
de. formação, do apostolado e da 
administração, eram a um tempo 
tuteladas . e desprezadas, sem que a 
isso se tivesse coragem de dar ex­
pressão explícita e confessada. Os 
fatos é que falavam. E a leitura dos 
fatos traduzia uma linguagem da 
qual hoje nos envergonhamos, em­
bora perdure ainda em parte. 

De repente, caindo o número de, 
sacerdotes, pelas poucas entradas, 
as religiosas, dispensáveis e relega­
das antes, passaram a ser convoca­
das de urgência para assumirem a 
suplência presbiteral em quase to­
das as frentes. :B um fenômeno que 
merecerá estudo no futuro e a 
maior djstância, esta capacidade 
que temos de racionalizar posições 
que a realidade se encarrega de 
desfazer, orientando-nos rapidamen­
te à justificação racionalizada do 
oposto. Certo é que, em menos de 
dez anos, as religiosas se lançaram 
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a toda uma vasta ação pastoral, re­
legando a segundo plano boa parte 
do que antes faziam. Criou-se ne­
las um complexo de culpa em re­
lação aos próprios trabalhos: De-
5envolveu-se uma forma agressiva 
de pressioná-Ias, de tal modo que, 
após uma semana inteira de oito 
a doze horas de trabalho diário, a 
sua dificuldade ou impossibilidade 
em atender ao catecismo e às mis­
sas da paróquia aos sábados e do­
mingos, passou a constituir contra­
venção, repetidas vezes incrimina­
"da como falta de espírito de Igreja 
'! ·de sensibilidade às necessidades 
da Igreja Local. 

No entanto, durante séc1,llos e 
em base à sua inspiração inicial, 

"os religiosos não estiveram pro­
priamente ligados às atividades pas­
torais de índole clerical: palavra e 
sacramento, paróquia e catequese. 
Eles faziam de tudo e, nem por 
isso, eram questionados quanto à 
sua razão de ser na Igreja. 

O Concílio Vaticano TI nos dei­
xa claro que a vida religiosa não 
pertence à estrutura hierárquica da 
Igreja. Neste sentido, os religiosos 
estão, por si, menos próximos es­
truturalmente da posição que na 
Igreja têm hierarquia e clero. Con­
sequentemente, estão mais chegados 
ao laicato, aos simples fiéis, àque­
les que constituem a base do Povo 
de Deus. E, de fato, é grande o 
número de religiosos - religiosas 
e irmãos - que, por sua própria 
natureza e vocação, não se vincu­
lam ao presbiterado ou ao episco­
pado. Não só. Ordens e Congre­
gações hoje clericais, tiveram seus 
primórdios marcados por uma vo-
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cação não clerical, como é o caso 
dos Frl!nciscanos, por exemplo. Po­
de-se direr com tranquilidade, que, 
nem historica, nem estruturalmen­
te, a vocação religiosa ou à vida 
religiosa implica uma necessária 
orientação à ação pastoral clerical, 
na medida em que esta concretiza 
o múnus pastoral inerente à voca­
ção dos Bispos e Presbíteros. 

Abertura maior para o prÓXimo 
e suas necessidades urgentes 

Por outro lado, o colapso do em­
basamento bíblico em que se bus­
cava fundamentar outrora a vida 
religiosa, deixa campo aberto para 
fazer compreender que a vocação 
religiosa tem sua raiz na mesma vo­
cação cristã, na própria vocação 
batismal. Neste sentido, a vocação 
religiosa que se distingue bastante 
nitidamente da vocação episcopal e 
presbiteral, não se distingue tanto 
da vocação cristã do simples fiel. O 
fiel cristão ou o religioso não estão 
chamados à santidade através da 
vivência do sacerdócio ministerial 
como o presbítero ou " da plenitude 
do sacerdócio, como o bispo. 

Em força da vocação batismal, o 
fiel e o religioso, são chamados a 
realizar o projeto evangélico no seu 
todo. Não há, pois, no Evangelho, 
algo que seja específico dos fiéis 
e algo, como se pretendia outrora 
com os conselhos evangélicos, que 
se destine a \lma realização espe­
cial pelos religiosos. Dificilmente, 
pois, poderemos alicerçar por aí, a 
identidade do religioso. Bispos, Pres­
bíteros, Religiosos e Fiéis, são to­
dos chamados à realização do pro­
jeto evangélico. Este é o seguimen-



to ' de J!lsus Cristo e a concretiza­
çiio constante de sua missão no 
mundo a favor dos homens. Os 
Bispos e Presbíteros têm no próprio 
corpo do texto do Novo Testamen­
to uma conotação própria e distin­
tiva. Mas os religiosos, 'não. 

, Eles surgem posteriormente na 
vida e na consciência da Igreja, no 
momento em que Bispos, Presbíte­
ros e Fiéis, entre os quais eles se 
encontram também, se afastam da 
fidelidade generosa e plena ao pro­
jeto evangélico. Aparecem então es­
tes homens e mulheres, suscitados 
pelo Espírito Santo. Muito mais 
por sua vida do que por palavras, 
atuam como memória da Igreja, 
como apelo a ela para uma volta 
à sua vocação primigênia de segui­
mento de Jesus Cristo. Eles querem 
viver a fundo o que é o essencial 
da intuição evangélica: de um lado, 
a prioridade absoluta ' de Deus, do 
Deus que se revela em Jesus Cris­
to; do outro, a consequente relati­
vização de tudo o mais, sobretudo 
daquilo que os homens normalmen­
te tendem a absolutizar, subverten­
do por aí o primado de Deus e dele 
se afastando. 

Este desejo de viver e traduzir 
radicalmente o Evangelho os leva 
nos primórdios a uma dedicação 
total a Deus e, só posteriormente, 
no tempo, ao próximo por amor de 
Deus. Não há neles uma preocupa­
ção de articular-se com esta ou 
aquela frente pastoral de ação da 
Igreja representada oficialmente pe­
lo clero. Há, sim, uma busca per­
severante de vida evangélica, onde 
quer que eles se encontrem. 

Numa boa faixa da história, a 
grande preocupação é consigo mes-

mo, é , de natureza, individual, é de 
salvação pessoal. Isto se agrava 
mais ainda, na fase do individualis-

• • mo ' que marcou tanto a espmtua-
lidade de vários séculos da tradi­
ção da Igreja e aportou ainda em 
nossos tempos. Mas, pouco a pou­
co, há uma superação também des­
ta dimensão exclusivamente indivi­
dualista e uma abertura maior para 
o próximo e para suas necessidades 

• maIS urgentes . 

A Igreja oficial, representada pe­
los Bispos e pelos Presbíteros, toma 
desde o início conhecimento de tais 
manifestações. Aos poucos capta 
em sua consciência o alcance desta 
forma de vida. Incentiva as pessoas, 
reconhece-as, recorre a elas e, pri­
meiro de modo implícito e discre­
to, depois, explicitamente, legitima­
as no seu modo de viver. 

Esta legitimação pela Igreja é de 
capital importância na história da 
vida religiosa. O santo (fundador) . - . como o here]e, sao pessoas que m-
tuem, não raro, com igual acuida­
de, as deficiências da Igreja, seus 
limites no seguimento do Cristo, 
suas traições e hipocrisias, suas ca­
pitulações acomodadas ante inte­
resses não evangélicos. O hereje, 
no entanto, absolutiza a luta pela 
superação do limite. Isola-o do con­
texto eclesial. Bate-se pela reforma, 
mesmo que esta se realize ao pre­
ço de sua própria ruptura com a 
comunidade da Igreja. O santo (fun­
dador), pelo contrário, permanece 
em comunhão. Fermenta por dentro 
a própria Igreja. Sacrifica os resul­
tados no tempo. Santifica-se na pa­
ciência de um esforço e de uma es­
pera que pode ultrapassar os limi­
tes de sua vida. O importante para 
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ele é que toda a Igreja cresça. Mais 
por sua vida do que pela denúncia 
verbal embora esta tenha tam­
bém o seu lugar - o santo ques­
tiona, inquieta, reforma, converte. 

Esta dedicação integral à realiza­
ção do Evangelho, no seio da Igre­
ja, acaba polarizando totalmente a 
vida da pessoa. Ela se consagra 
praticamente a isto s6 e passa a vi­
ver em função disto a sua vida. A - . preocupaçao consigo, com seus 
bens, sua famllia, seu futuro desce 
a segundo plano ou simplesmente 
desaparece, relativizada por esta 
força do absoluto de Deus. A ex­
plicitação oficial e jurídica de tal 
dedicação a uma forma de vida já 
legitimada pela Igreja se traduziu 
historicamente no chamado voto de 
c o D s a g r a ç ã o, que se fazia na 
Igreja antes de 1202. Este voto era 
aceito pela própria Igreja. Reco­
nhecido como tal, tornou-se a ex­
pressão própria e significativa da­
quele tipo de vida. 

Identificação do religiOSO 
no contexto das \locações 
apostólicas na Igreja 

Foi por aí que começou a distin­
guir-se a vida religiosa: pela profis­
são pública, reconhecida e legitima­
da pela Igreja oficial, diante de to­
do o Povo de Deus. 

Es/e homem ou esta mulher, pe­
la força do Espírito, se propunha 
realizar o Evangelho de modo ple­
no e radical em sua vida, fazendo 
disto a sua forma de presença no 
mundo e na Igreja. Isto o levava 
a abrir mão de inúmeros aspectos 
da vida, assumidos legítima e vali-

• 
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damente pela maioria dos homens. 
É claro que Deus não chamava -to­
dos a esta forma de concretização 
do projeto evangélico. Mas o fato 
de chamar a ela alguns através dos 
séculos e o dar para isto sensibili­
dade à Igreja, fez com que se cris­
talizasse pouco a pouco na Igreja 
o que definimos hoje como vocação 
à vida religiosa. Reconhecida e le­
gitimada pela Igreja, ela se tornou 
uma das grandes vocações apost6li­
caso O que a distingue não é a vo­
cação à santidade, meta comum de 
todos os cristãos. É a profissão pú­
blica, reconhecida, legitimada e va­
lorizada pela Igreja, de querer -vi­
ver plena e radicalmente o projeto 
evangélico, de modo coerente e 
como primeiro objetivo de sua vi­
da. S6 isto dá razão de ser à vida 
religiosa na Igreja. Isto faz com que 
a incoerência com tais propósitos 
em um religioso adquira uma cor 
e alcance próprios e ruma conotação 

- singular e aberrante. É isto o que 
i d e D ti fi c a o religioso no con­
texto das vocações na Igreja. Esta 
identificação dependerá sempre da 
legitimação e do reconhecimento 
pela Igreja, porque a vida religiosa 
surge sempre como um fenômeno 
eclesial. 

O que fica, bem claro, porém, 
é que a vida religiosa não se iden­
tifica pela sua ação, pelos seus 
modos de fazer, pelas característi­
cas de sua atuação, mas pela ín­
dole qualitativa de sua presença, 
manifestada publicamente a Deus 
através da Igreja. De certo modo, 
pois, estiveram e estão abertas aos 
religiosos todas as formas de atua­
ção na Igreja e no mundo, desde 
que mantida esta índole fundamen-



tal de querer atingir pela vida a 
realização plena e radical do segui" 
menta de Jesus Cristo, o todo do 
projeto evangélico. Isto explica co­
mo, ao longo dos tempos, foi efeti­
vamente múltipla e diversificada, a 
atividade dos váTios religiosos na 
Igreja, ramos tão distintos de um 
mesmo tronco. 

Na medida em que a vocação 
religiosa não pertence à estrutura 
hierárquica da Igreja e se distingue 
muito mais por um elemento inte­
rior de coerência de vida, do que 
por lima organicidade exterior de 
dinâmica de ação ou de presença, 
ela traduz na Igreja uma presença 
liminar de caráter carismático. A 
tensão e o equilíbrio entre estas di­
mensões profética e carismática no 
contexto eclesial é condição impres­
cindível para que se mantenha na 
Igreja a vocação religiosa. Tentar 
estruturá-Ia tanto que ela perca o 
respiro carismático que continua­
mente a liberta, privará a Igreja 
de uma válida possibilidade de re­
novação e conversão. Tentar exa­
cerbar 'a dimensão profética pode 
conduzir à ruptura, sobretudo na 
medida em que ela tomar distân-

• Cla ou recuo com relação ao todo 
da própria Igreja. 

Os santos, os fundadores, aque­
les que viveram intensamente o ape­
lo de radicalidade evangélica, atrai­
ram outros à mesma vida. Passada 
a fase do eremitério, que só impro­
priamente se configura como vida 
religiosa, embora lhe seja o precur­
sor, a dimensão de grupo, de co­
munidade, movida por um mesmo 
espírito e gravitando em torno de 
uma figura pólo, é uma constante 

no surgir das , formas diversas de 
vida religiosa. Por mais distinta e 
pluralista que seja a concepção de 
comunidade nas várias ordens 
e 'congregações, este sentido de per­
tença a um corpo apostólico, a 
lima comunidade, completa, com iI 
profissão pública da consagração, o 
que distingue e identifica a vida 
religiosa no contexto eclesial. 

No entanto, estes mesmos santos 
e fundadores ou seus imediatos su­
cessores intuiram a inviabilidade 
humana de uma vida baseada ape­
nas no sopro intenso do mesmo es­
pírito, mas carente de um mínimo 
de organização. Tentaram assim 
configurar esta base estrutural, den­
tro ,dos parâmetros de seu tempo e 
de sua própria história pessoal. O 
risco para muitos que se lhe se­
guiram foi absolutizar esta platafor­
ma. Foi ter querido que ela se per­
petuasse intocável através dos tem­
pos, sobretudo de tempos de tão 
aceleradas transformações como os 
quatro séculos da idade moderna 
e, mais ainda, o século em que vi­
vemos. Esqueceram-se de que, ten­
do relativizado causas muito mais 
fundamentais, não era possível ab­
solutizar o que se pretendera ape~ 
nas como instrumento e ajuda. 

Compreensivelmente, o apego à 
forma estrutural e normativa se 
acentuou pela consciência da debi­
litação do espírito dos primórdios. 
A regra passou então a ser não 
tanto o instrumento de volta cons­
tante à liberdade criativa e inicial 
do espírito, mas a garantia da mí­
mica externa na manifestação de 
um espírito que se sentia esvazia­
do e estéril. 

, , 
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A partir de 1202, o voto único 
de consagração, passa . a traduzir-se 
através da tríade dos votos de po­
breza, castidade e obediência, que 
perduram até nossos dias. O incre.. 
mento institucional da vida religio­
sa, nas inúmeras ramificações das 
Ordens e Congregações, bem como 
a interação societária dos indiví­
duos e grupos presentes e atuantes 
dentro e fora da instituição religio­
sa, levain à exigência de mais ri­
gor na codificação jurídica destes 
votos, Verifica-se então o fenômeno 
c0ll!um em todo processo espiri­
tual: de um lado, sente-se a impe­
riosa necessidade de precisar e de­
finir: de outro, este mesmo proces­
so fixa balizas e limites, geradores, 
pela fraqueza humana, de acomo­
dação e mediocridade. Grandes cor­
porações religiosas que atingiram 
~Jma sofisticada expressão legislati­
va no campo da pobreza ou da obe­
diência, por exemplo, se viram en­
redadas e emperradas por décadas 
a fio por este mesmo aparelho ju­
rídico que perdeu sua força liber­
tadora e paralizou as pessoas e o 
grupo no seu todo. 

Leitura do Evangelho, elemento 
determinante e indiSPensável, 
na elaboração de decisões 

A própria legislação se consti­
tuiu para muitas Congregações e 
Ordens, durante os Capítulos Espe­
ciais, suscitados pelo Motu próprio 
"Eclesiae Sanctae" e no período que 
se lhe seguiu, numa sólida barrei­
ra para a renovação desejada, após 
séculos de um modelo estagnado e 
em flagrante descompasso com as 
exigências do homem e do mundo 
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de nossos ' dias', O ' mesmo sentiu; 
aliás; a Igreja no seu todo institu­
cional. O rápido envelhecimento do 
Direito Canônico de 1917 levou, 
em 1959, à consciência da inadiá­
vel reforma da expressão jurídica 
da Igreja. O grande impasse está 
em que, por um lado, se sente a 
necessidade incontornável de que a 
instituição, como todo grupo huma­
no, encontre a expressão do seu 
d i r e i t o; por outro, experimenta­
se a precariedade de toda tentativa 
de fixar fórmulas jurídicas por mui­
to tempo face à múltipla, exube­
rante e acelerada manifestação da 
v i d a, que, no mundo, como na 
Igreja, passaram a exigir de nós 
raízes e critérios profundos compa­
tíveis com uma imensa e ágil ver­
satilidade de aplicações. Em outros 
tempos, vividos ainda por nós, co­
nhecíamos os modelos e os remé­
dios, com as instruções e as bulas 
de aplicação, 

Isto passou, de modo irreversí­
vel. Daí, a indiscutível atualidade 
do processo espiritual de discerni­
mento pessoal e comunitário, que 
nos confronta sempre com a leitu­
ra do Evangelho frente 'a lima rea­
lidade que se tornou elemento de­
terminante e indispensável na ela­
boração das decisões, 

Foi esta preponderância ou mes­
mo exclusividade do enfoque jurí­
dico, que nos fez abordar os votos, 
na formação e na vida, por 11m 
ângulo empobrecedor. Surgiu então 
a reação normal. Multiplicaram-se 
as teorias que, sobre declarar so­
ciologicamente caduca a vida reli­
giosa na · Igreja e no mundo de 
hoje, questionaram precisamente os 



votos como expressão válida de seu 
sentido. Proliferaram as fórmulas de 
compromissos nos últimos anos que 
expressam o engajamento de vida 
com Deus e para os homens, numa 
comuoidade religiosa, sem recorrer 
à cJassica tríade da pobreza, casti­
dade e obediencia. 

Tendo exposto .0raImente em con­
ferências, retiros, encontros e as- · 

sembléias, Uma visão complexiva 
dos votos religiosos de pobreza, cas­
tidade e obediência, como expres­
são válida e significativa hoje do 
engajamento glo1;>al da pessoa hu­
mana, solicitaram-me que o expu­
sesse por escrito. :B o · que tentarei 
fazer nos próximos três números de 
CONVERG:BNCIA, atendendo a 
estes pedidos. 

, 
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Riolando Azzi 

Na história das Ordens Religio­
sas do Brasil, há fases de implan­
tação e desenvolvimento, como tam­
bém períodos de crise, decadência 
e extinção, Durante o período co­
lonial, dez Ordens religiosas mas­
culinas exerceram atividade apostó­
lica no Brasil. Quatro dessas Or­
dens, após um período de crise du­
rante a época imperial, conseguiram 
reativar suas atividades no início 
da república, sem que houvesse uma 
efetiva interrupção de continuidade, 
São elas a Ordem Franciscana, a 
Ordem Carmelitana, a Ordem Be­
neditina e a Ordem dos Frades Ca­
puchinhos, 

A Companhia de Jesus, expulsa 
do Brasil em 1759, foi a primeira 
Ordem que interrompeu suas ativi­
dades no Brasil, ainda na época co­
lonial, mas os jesuítas voltaram já 
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a atuar durante o período imperial. 
Cinco das antigas Ordens, porém, 
se extinguiram completamente du­
rante o período colonial e imperial. 
Essas Ordens efetivamente, não che­
garam a ter uma atuação tão ampla 
como as precedentes, quer no tem­
po, quer no espaço. Não obstante, 
apesar de não poder competir em 
desenvolvimento e atividade apostó­
lica com as cinco primeiras, mere­
cem ser lembradas pela contribui­
ção real dada à história religiosa 
do Brasil. 

São elas: Ordem de Nossa Se­
nhora das Mercês, Congregação dos 
Padres do Oratório de S. Felipe 
Néri, Ordem dos Padres Agostinia­
nos Recoletos, Ordem dos Carme­
litas Descalços e Ordem dos Irmãos 
Hospitalários de São João de Deus. 



o período de permanência desses 
religiosos no Brasil não foi tão 
longo como o dos religiosos das 
outras cinco ordens, os quais, ex­
ceção feita dos Padres Capuchi­
nhos, se haviam instalado no Bra­
sil ainda no século XVI. Os Pa­
dres das Mercês chegaram ao Bra­
sil em 1639; a Congregação do 
Oratório fundou-se em 1662; a 
Ordem dos Carmelitas Descalços 
estabeleceu-se no Brasil em 1665; 
os Padres Agostinianos Recoletos 
chegaram em 1693, e os Padres 
Hospitalários fundaram o seu con­
vento em 1756. 

Além disso, também suas ativi­
dades foram limitadas a determina­
das regiões do país. Os Padres das 
Mercês restringiram-se ao Norte do 
Brasil, fundando conventos no Pará 
e no Maranhão; os Padres Orato­
rianos atuaram no Nordeste, com 
comunidades religiosas na Bahia e 
em Pernambuco; também os Car-

melitas Descalços limitaram-se ao 
Nordeste, com · dois conventos, um 
em Salvador e outro em Recife; · a 
Ordem dos Padres Agostinianos 
Recoletos teve apenas um hospício 
na Bahia, · e os Padres Hospitalá­
rios cuidaram de um hospital em 
Cachoeira, na Bahia. 

A importância histórica desses 
cinco institutos pode ser estabeleci­
da pela própria ordem cronológica 
de instalação no Brasil: 1.°) Ordem 
das Mercês; 2.°) Padres do Orat6-
rio; 3.0) Carmelitas Descalços; 4.°) 
Agostinianos Recoletos; 5.°) Hospi­
talários de São João de Deus. Dos 
Padres das Mercês e dos Padres do 
Oratório daremos um breve resumo 
de atividades, para enfocá-los com 
mais detalhe em estudos exclusi­
vos . (1). Daremos ao invés uma 
apresentação mais ampla neste ar­
tigo às três outras Ordens, de acor­
do com os dados fornecidos pelas 
fontes pesquisadas. 

I Ordem de Nossa Senhora das Mercês 

. Constituída de padres espanhóis, 
a Ordem das Mercês foi o único 
instituto de religiosos estrangeiros 
a se estabelecer por longo tempo 
no Brasil no período colonial. As 
demais Ordens eram compostas de 
religiosos vindos de Portugal. Se­
gundo a maioria dos autores, esses 
religiosos chegaram ao Brasil em 
1639, vindos de Quito, a convite 
do capitão-general Pedro Teixeira. 
Não obstante, Almeida Pinto ante­
cipa a chegada deles para 1631. 

. "Os mercedários, porém, escreve 
ele, frades espanhóis, chegaram ao 

Pará em 1631, e só em 1640 co-
• • meçaram a sua 19reJa e convento, 

conquanto já em 1636 tivessem uma 
pequena ermida em que viviam, no 
mesmo convento em que edificaram 
o convento referido, e também fo­
ram eles os primeiros criadores de 
gado vacum e cavalar na ilha de 
Maraj6 desde 1644" (2). 

Não sabemos em que fontes se 
baseia o autor, que escreveu no sé­
culo passado, para essa afirmação. 
Um dado parece fora de discussão . 
O ano de 1640 como data da fun­
dação do primeiro convento e igre-

• 
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ja no Pará. Sucessivamente funda­
ram ainda dois conventos: um em 
Alcântara, em 1659, e outro em 
São Luís do Maranhão, em 1664. 
Posteriormente fundaram também 
um hospício na vila de Cametá, no 
Grão Pará . . 

Os Padres das Mercês dedica­
ram-se no Brasil a duas atividades 
específicas: missões entre os índios 
e educação da juventude. Já . nas 
primeiras décadas do século XVIII 
notam"se sinais de .crise na Ordem, 
cuj a raiz principal talvez possa ser 
indicada no demasiado enriqueci­
mento da Ordem, devendo os fra­
despreocupar-se mais com a admi­
nistração de suas fazendas do que 
nas atividades pastorais. 

Isto levou o bispo D. Frei Cae­
tano Brandão a propor a extinção 
da Ordem no Pará em 1785, pre­
tendendo aplicar o patrimônio dos 
mercedários em pias instituições por 
ele fundadas. Dois anos depois a 
Santa Sé aprovou a extinção da 
Ordem, mas a aplicação da bula 
papal só se tomou efetiva em 1794, 
ano em que tomava posse da dioce­
se D. Manuel de Almeida Carva­
lho. 

"Nesse ano de 1794, escreve Al­
meida Pinto, aos 18 de junho, em 
virtude do aviso de 24 de março 
para observância da Bula Pontifícia 
de 13 de novembro de 1787, foram 
extintos os frades da Senhora das 
Mercês no Pará, e removidos para 
o convento deles em Maranhão co­
mo tinha proposto o bispo Dom 
Frei Caetano Brandão, com o fim 
de com os bens desses religiosos se 
edificar a casa das educandas, e fa-

o A • • zer seu patrunomo; assim como ao 
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hospital da Caridade e ao Seminá­
rio Episcopal, estabelecimentos es­
tes de sua criação e fundação e por 
este fato pareceu ao prelado que 
estava realizado o pensamento do 
seu antecessor; porém infelizmente 
o desideratum ficou mais longe do 
que pensou, porque as côngruas dos 

• • • canomcatos extmtos, aSSIm como 
os bens dos Mercenários reverteram 
em benefício da Fazenda pública". 

E em seguida acrescenta: 
"Voltando à extinção dos Padres 

da Senhora das Mercês registrarei 
estes fatos: a pr.ata da igreja des­
tes padres foi remetida pelo gene­
ral para Lisboa na charrua S. João 
Magnânimo, tirada a que foi apli­
cada ao uso da catedral e fregne­
sias; esta embarcação que dos es­
taleiros do Arsenal da Marinha ti­
nha há pouco saído pronta, e era . '.' . esta a sua prunelra VIagem, ao SaIr 
do Pará sossobrou nos baixos da 
Tijuca, onde foi sepultada a. dita 
prata, salvando-se unicamente a 
gente" (3). 

Reduzida ao Estado do Mara­
nhão, continuou a agravar-se a cri­
se .da Ordem. Nomeado comissário 
geral do Brasil em 1799, frei José 
Vieira de Abreu, de família lusita­
na, tentou restaurar a Ordem. Não 
obstante, após a independência do 
Brasil em 1822, os religiosos não 
souberam aproveitar a oportunida­
de para dar à instituição um cará­
ter nacional, o que acelerou sua . -extinçao. 

Tendo o governo do Brasil proi­
bido a obediência dos religiosos a 
superiores gerais do estrangeiro, a 
Ordem ficou acéfala; e não poden­
do receber novos sócios, foi-se ex-



tinguindo lentamente. Conforme 
atesta D. Pacheco, o convento das 
-Mercês de São Luís foi comprado 
pelo bispo de Maranhão, D. Antô­
nio Alvarenga, de frei Manuel Ru­
fino de Santana Freitas, último mer­
cedário sobrevivente, nos últimos 
anos da época imperial (4). 

11 - Congregação do Oratório 

Destaque especial merece a Con­
gregação do Oratório, por ser o pri­
meiro instituto religioso fundado no 
Brasil. A obra foi fundada em 1662 
em Olinda, pelo Pe. João Duarte 
de Sacramento. A fundação inspira­
va-se na Congregação do Oratório 
fundada na Itália por São Felipe 
Néri no século XVI, e em congre­
gações análogas fundadas posterior­
mente em outras nações. A Congre­
gação do Oratório · no Brasil teve 
duas fases distin~as: a fase brasi­
leira e a fase lusitana. 

Na primeira fase, que se poderia 
chamar brasileira, a Congregação 
orientou-se pelo espírito do funda­
dor, que desejava uma congregação 
diretamente voltada para os pobres, 
para os índios e caboclos do ser­
tão. Os religiosos viviam em· gran­
de pobreza, em forma quase ere­
mítica. As regras do instituto fo­
ram aprovadas em 1671, segundo 
o modelo do Oratório romano. 

A congregação, por vontade do 
fundador, teve seu iuício na ermi­
da de Santo Amaro, em lugarafas­
tado e descampado, para que os 
religiosos pudessem manter o espí­
rito de recol·himento. Posteriormen­
te fundou-se o convento da Madre 
de Deus em Olinda, parte da he-

rança deixada por João Fernandes 
Vieira. Em 1685, o padre João 
Duarte foi nomeado bispo· de Per­
nambuco. Mas veio a falecer antes 
de . ser· sagrado, a 10 de janeiro de 
1686, no Convento da Madre de 
Deus. Com a morte do fundador 
terminou a primeira fase de vida 
da Congregação. 

No ano seguinte, os dois pro­
curadores da Congregação em Por­
tugal entraram em comunicação com 
o Padre Quental, fundador da Con- · 
gregação do Oratório em Portugal. 
Este planejou então assumir a dire­
ção da Congregação de Pernambu­
co, enviando mais de vinte religio­
sos de Portugal. 

Queria o Padre Quental que os 
religiosos de Pernambuco adotas­
sem os mesmos estatutos de Portu­
gal. Mas encontrou forte resistência 
por parte dos antigos membros da 
Congregação no Brasil. A Congre-
. - - . gaçao passou entao por lima cnse 
muito forte. Finalmente, tendo o rei 
D. Pedro II apoiado o interesse dos 
portugueses, os antigos membros da 
Congregação dei~aram em massa o 
instituto, a maioria ingressando em 
seguida para a Companhia de Jesus. 

Nessa segunda fase, a Congrega­
ção passa a dar importância à vida 
urbana e ao ensino, COnforme o 
modelo do Oratório português. Em 
1756, a Congregação ampliou suas 
atividades com a fundação de 11m 
convento na Bahia. Crescia então o 
prestígio dos padres como educado­
res. Não obstante, foi esse caráter 
declaradamente lusitano o que provo­
cou a supressão da Congregação do 
Oratório no Brasil pelo governo im­
perial, com decreto de 9 de dezem­
bro de 1830. 

. , 
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' 111 - Ordem dos Carmelitas Descalços 

Em 1562, Santa Teresa de Jesus 
reformava, em Ávila, a antiga re­
gra do Carmo. Em 1581, um ano 
antes da morte, a santa enviou a 
Portugal alguns religiosos da Or­
dem sob a autoridade de frei Am­
brósio Mariano. Por isso os Car­
melitas Descalços passaram a ser 
conhecidos também como Terésios 
(de Teresa de Ávila) ou Marianos 
(de Ambrósio Mariano). Em 1593, 
o Papa Clemente VIII separou os 
frades reformados de Santa Teresa 
dos Carmelitas Calçados, consti­
tuindo-os em Ordem religiosa com 
superior geral próprio. 

Fundação e expansão 
da Ordem no Brasil 
• 

Em 1665, alguns Padres Teré­
sios, tendo como superior frei José 
do Espírito Santo, vieram estabele­
cer residência na Bahia, edificando 
um pequeno hospício no sítio cha­
mado Preguiça. O hospício se trans­
formou depois num grande conven­
to, e a igreja anexa foi inaugura­
da em 1687. Os religiosos teresia­
nos da Bahia incumbiram-se de 
uma missão entre os índios à mar­
gem do rio Subahuman. 

Em 1686, esses religiosos edifi­
caram um segundo convento na ci­
dade de Olinda, em Pernambuco. 
A igreja de Nossa Senhora do Des- . 
terro, que lhe fica anexa, fora edi­
ficada pelo governador João Fer­
nandes Vieira depois da expulsão 
dos holandeses (5). Em 1738, assu­
mia ,o governo da diocese um frade 
da Ordem dos Carmelitas Descal­
ços, dom frei Luís de Santa Teresa. 
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No amplo relatório deixado so­
bre a situação da diocese ele afir­
ma que "os carmelitas da observân­
cia sujeitos ao provincial na Bahia 
residiam nos conventos de Olinda 
e Nazaré do Pontal, e tinham um 
hospício e um sítio ou casa de 
freiras" (6). A Ordem estava por­
tanto num período de expansão pro­
gressiva. Não obstante, a partir da 
expulsão dos jesuítas em 1759 tam­
bém as Ordens religiosas entraram 
em fase crítica, pela política pom­
balina. Ao talar do convento da 
Bahia, o Cônego Müller observa: 

"Este convento sofreu também as 
consequências do célebre aviso de 
1762, bem como as secÍllarizações 
sucessivas tornaram-no vazio" (7) . 

A partir de então escasseiam in­
formações sobre a atuação da Or­
dem até a época da supressão. 

Supressão dos Carmelltas 
Descalços em Pernambuco 

Durante o período imperial fo­
ram supressos os Carmelitas Des­
calços, Teresianos ou Marianos. A 
razão básica parece ter sido sua 
solidariedade com os portugueses 
que não aceitavam a Independên­
cia do Brasil. E principalmente o 
fato de não se terem constituído 
em Província independente de Por­
tugal como exigia o governo impe­
rial. Uma das consequências do 
nativismo nos primeiros meses de­
pois da Independência foi a expul­
são dos Carmelítas Descalços do 
convento de Santa Teresa de Olin­
da, a 29 de setembro de 1823. 



Em uma de suas cartas a Damão, 
frei Caneca procura justificar aque­
la expulsão e restabelecer a verda­
de dos fatos. 

"Por isso, não admira que te che­
gassem tão alteradas as notícias do 
despejo. .. Aqui mesmo" onde teve 
lugar aquele sucesso, é para mara­
vilhar o que se diz da moralidade 
daquela ação, mau tratamento dos 
padres, roubos que praticaram e ou­
tras causas dessa natureza" (8). 

A esse respeito, comenta o Cô­
nego Baratta: 

"A exaltação de ânimos, aumen­
tada pela prisão de dois frades ma­
rianos, um na comarca do sertão 
e outro em Limoeiro, "por espalha­
rem doutrinas subversivas e contrá­
rias à oausa do Brasil", e pelas no­
tícias vindas da Bahia do auxílio 
que os Terésios daquela cidade 
prestaram às tropas do general Ma­
deira, leva-me a crer que a expul­
são não foi tão delicada como nô-Io 
narra frei Caneca, e que os boatos 
que se espalharam na ocasião ti­
nham àlgum quê de verdade. 

"O fato é que os religiosos na 
tarde de 29 de setembro foroam 
obrigados a deixar o convento pas­
sando-se para o ' convento de São 
Francisco do Recife. O cabido ofi­
ciou à junta provisória requisitando 
para si, como Ordinário da diocese, 
a administração da casa abandona­
da pelos Teresios" (9). 

Alguns anos depois a Ordem foi 
extinta em Pernambuco por uma 
resolução do regente Diogo Antô­
nio Feijó, datada de 25 de agosto 
de 1831, no seguinte teor: 

"A Regência, em nome do Im­
perador, o Sr. D. Pedro Ir, tem 
s'ancionado e manda que se exe­
cute a resolução seguinte da As­
sembléia Geral, sobre proposta do 
Conselho Geral da , Província de 
Pernambuco: 

Art. 1.° Fica proibida em 
Pernambuco a associação dos Car­
melitas Descalços denominados Te­
résios. 

Art. 2.° A casa em que até ' 
agora tem habitado será: destinada 
para o estabelecimento de uma des­
sas casas em que se devem recolher 
e educar os órfãos a cuja manuten­
ção foram destinadas as rendas dos 
bens dos ex-Congregados de São 
Felipe Neri". 

Comentando o decreto, escreve 
Cândido Mendes: 

"Não sabemos a quanto montou 
a massa dos bens desta Ordem". 

Em em seguida acrescenta: 

"Os ' da Bahia, como já vimos, 
ficaram expostos à extinção indire­
ta, ou por bloqueio, não se' consen­
tindo que abrissem novidado, para 
que ficasse o Tesouro Nácional com 
suas propriedades, como bens va­
gos" (10). 

Supressão dos Carmelitas 
Descalços na Bahia 

A partir da Independência do 
Brasil, os religiosos carmelitas da 
Bahia, favoráveis à causa por.tuguesa, 
passaram a ser hostilizados e entra­
ram em crise . 

• 
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"Ainda depois da separação do 
Brasil da Metrópole, escreve o Cô­
nego Müller, continuamm os Reli­
giosos Carmelitas Descalços na obe­
diência aos Superiores de Portugal". 
Diante de tal procedimento o Mi­
nistro e Secretário de Estado José 
Clemente Pereira enviou ao Presi­
dente da Província JoSé Edígio Gor­
dilho de Barbuda o seguinte ofício: 

"lImo. e Exmo. Sr.: 
"Tendo chegado ao conhecimen­

to de S. Majestade o Imperador que 
os Religiosos Carmelitas Descalços 
dessa Província têm em Portugal 
seus Prelados Maiores, os quais não 
obstante a Independência, em que 
este Império se acha daquele rei­
no, contínuam a prestar obediência, 
dando com este fato lugar a que 
os estrangeiros exerçam autoridade 
dentro do território do Império, o 
que é manifestamente ofensivo da 
categoria de sua índependência e 
prejudicial aos seus interesses e 
proibido pelas suas leis; ordena o 
mesmo Senhor que V. Excia. faça 
constar aos mencionados religiosos, 
que lhes é proibido por todos os 
princípios obedecer a Superiores es­
trangeiros; e que no caso de que­
rerem continuar a residir no mes­
mo Império, devem imediatamente 
tratar de se mostrarem desligados 
de toda e qualquer obediência a 
tais Superiores, como em caso idên­
tico já praticaram os monges be­
neditinos, cujo exemplo digno de 
louvor cumpria que os Carmelitas 
tivessem imitado. Deus guarde V. 
Excia. Palácio do Rio de Janeiro, 
em 28 de julho de 1828". 

Não sabemos ao certo o resulta­
do do ofício, mas parece que teve 
efeito positivo entre os Carmelitas. 
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Ao menos é o que nos dá a enten­
der o Cônego Müller, e, em vista 
dos documentos por ele pesquisa­
dos. 

"Este ofício afirma ele que 
foi por cópia transmitido ao Go­
vernador do Arcebispado, Cônego 
Dr. José Cardoso Pereira de Melo, 
creio que decidiu os Terésios a te­
rem nova direção, porque em data 
de 21 de junho de 1830 o Exmo. 
Sr. D. Romualdo oficiava ao Go­
verno Imperial no . sentido da se­
paração exigida dos Carmelitas Des­
calços, dizendo que por seu inter­
médio tinham-na feito". Em 3 de 
novembro do mesmo ano o Viscon­
de de Alcântara, João Inácio da 
Cunha, perguntava ao Metropolita: 
"1.0) Quem era e onde residia o 
Geral o Vigário Geral dos Religio­
sos de Santa Teresa que residiam 
no . Brasil. 2.°) Onde se fazia o ca­
pítulo da dita Ordem. 3.°) Se ela 
·persistia no intento de não admitir 
brasileiros" . 

"Não sei qual foi a resposta que 
deu o preclaro arcebispo, conclui 
o citado autor, mas o certo é que 
dez anos depois pela lei provincial 
de 2 de junho de 1840, foi extinta 
a Ordem Carmelitana Descalça des­
ta Província". Desde dezembro de 
1836 vinha o Presidente da Pro­
víncia, Dr. Francisco de Souza Pa­
raíso, se comunicando com o se­
nhor arcebispo sobre a instalação 
do Seminário no Convento dos Te­
résios, a fim de poder instalar no 
edifício da Palma o Liceu Provin­
cial, dIzendo mesmo que essa mu­
dança devia l!er feita de "acordo e 
consentimento dos quatro religiosos 
(de Santa Teresa) que ali habita­
vam" (11). 



o decreto de extinção da Ordem 
na Bahia se deu pela lei provincial 
n. 129, de 2 de junho de 1840, no 
seguinte teor: 

"Tomás Xavier Garcia de Almei­
da, Presidente da Província da Ba­
hia. Faço saber a todos os seus ha­
bitantes, que a Assembléia Provin­
cial decretou e eu sancionei a lei 
seguiu te: 

"Art. Único: Fica extinta a co­
munidade dos Carmelitas Descalços 
desta Provincia. Ficam sem vigor 
as disposições em contrário. 

"Mando, portanto, a todas as au­
toridades, a quem o conhecimento 
da referida lei pertencer, que a cum­
pram e façam cumprir tão inteira­
mente como nela se contém. O Se­
cretário desta Província a faça cum­
prir, publicar e correr" (12). 

Logo que essa lei foi publicada, 
solicitou o arcebispo Dom Romual­
do Seixas que a administração dos 
bens dessa Ordem fosse confiada ao 
Seminário, para seu patrimônio. Mas 
a terceira comissão da Fazenda da 
Câmara dos Deputados opinou em 
sentido contrário, sustentando em 
seu parecer que os bens da Ordem 
extinta fossem de preferência dados 
à Província da Bahia, cuja Assem­
bléia Legislativa teda meios de mais 
facilmente dotar o Seminário Epis­
copal. 

Não obstante, o parecer ficou 
esquecido, e somente pela lei de 
17. de setembro de 1851, se orde­
nou a conversão dos prédios da Or­
dem, que ainda não haviam sido 
arrematados, em apólices de dívida 
pública inalienáveis, para fazerem 
parte do patrimônio do Seminário 

Arquiepiscopal.D. Romualdo Sei­
xas, arcebispo da Bahia, assim co­
menta essa transferência de bens: 

"Ora, o 'mencionado convento de 
Santa Teresa possuía, além das 
alfaias da Igreja e mais utensílios 
do serviço da casa, que com ela 
ficaram pertencendo ao Seminário, 
um não pequeno número de pré­
dios urbanos que constituíam o seu 
patrimônio, e cuja aplicação, se­
gundo a lei vigente; depende da , 
Assembléia Geral Legislativa. 

"Nada pois era mais natural e 
conforme ao espírito de justiça, à 
face de reconhecida insuficiência 
dos créditos do mesmo seminário, 
do que aplicar-lhe ou todo ou a 
maior parte do produto da venda 
dos ,ditos prédios; mas não aconte­
ceu assim, e logo que tive notícia 
de haverem eles sido arrematados 
no valor de 30.000$000, que de­
viam recolher-se ao Tesouro, me 
dirigi ao ministro Eusébio, implo­
rando do governo imperial o valio­
so', auxílio, que tão oportunamente 
se oferecia a bem do nascente esta­
belecimento, alegando mais que com 
este ato tão pio e justificado, se 
sanaria de algllma sorte a irregula­
ridade da supressão desse convento 
pela autoridade civil, sem o con­
curso do poder espiritual. 

"O referido ministro fez quanto 
lhe foi possível para obter o favo­
rável deferimento da minha súplica, 
segundo me comunicou 'em um ofí­
cio que se acha transcrito no tomo 
V da coleção dos meus escritos; 
mas o Ministro da Fazenda, aliás tão 
ilustrado e mesmo respeitador das 
instituições religiosas, entendeu des­
ta vez que a soma de 30.000$000, 

, 
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proveniente da venda dos bens, que 
nunca tinha pertenCido à Nação, se­
ria mais produtiva que o interesse 
vital e permanente que pode trazer 
ao Estado o progresso da institui­
ção e educação dos ministros da 
Igreja.- Assim que não anuiu à pro-

posta de seu colega, e apenas con­
veio que, a sua importância, nó va­
lor de 16:000$000 ou 17:000$000 
depois de convertida em apólices 
inalienáveis, adjudicada ao patrimô­
nio do Seminário" (13). 

• 

'V Ordem dos Padres Agostinianos Recoletos 

De antiga fundação medieval, os 
Padres Agostinianos ou Agostinbos 
entraram em Lisboa no século XV 
com D. Afonso Henriques, e ali 
fundaram o convento e a igreja de 
Nossa Senhora da Graça. A primei­
ra tentativa de instalação dos Pa­
dres da Ordem de Santo Agostinho 
no Brasil foi feita em princípios do 
século XVII. A iniciativa coube ao 
governador geral de Pernambuco 
Diogo Botelho. 

, 
Chegando ao Recife em 1602, 

"trouxe ele consigo dois religiosos 
·graves de Nossa Senhora da Graça 
da Ordem de Santo Agostinho (on­
de tinha um filho), para fundarem 
casa em Pernambuco; mas o povo 
não o consentiu, dizendo que não 
era capaz a terra de sustentar tan­
tos religiosos graves, porque já os 
tinha . da Companhia de Jesus, de 
Nossa Senhora do Carmo, do Pa­
triarca São Bento e do nosso Será­
fico Padre São Francisco; e assim 
dando-lhes uma boa esmola, que 
com o favor do governador se tirou 
dos engenhos, se tornaram os dois 
religiosos para Lisboa. São palavras 
de Frei Vicente de Salvador, citado 
pelo Sr. J. de Rocha Pombo". 

O padre Rafael Galanti no tomo I 
do seu Compêndio de História afir-
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ma ter vindo com DiogoBotelho 
um sacerdote · da Ordem de Santo 
Agostinho, castelhano de nação, 
destinado a passar às minas de São 
Vicente (14). 

. Frustrada essa tentativa, a insta­
lação dos agostinianos no Brasil só 
se verüicou em fins do século XVII 
como consequência do movimento 
de reforma da Ordem efetuado na 
Espanha. A Ordem Agostiniana foi 
reform·ada naquele país pelo Vene­
rável Frei Tomé de Jesus, reforma 
aprovada no capítulo provincial de 
Toledo, reunido no ano 1588. 

Na reforma colaboraram São To­
más de Vilanova e o beato Alonso 
de Orosco. Muitos conventos ade­
riram à reforma, constituindo a par­
tir de 1602 uma província separa­
da. Em abril de 1605 Felipe 111 da 
Espanha por provisão real autori­
zava os Recoletos Agostinianos a 
passarem para as ilhas Felipinas, 
dedicando-se à atividade missioná­
ria. Os religiosos Agostinianos Re­
forlllados ou Descalços passaram 
também a exercer missões na ilha 
de São Tomé, possessão portugue­
sa, provavelmente ainda na época 
de união da coroa portuguesa à 
espanhola. 



Instalàção da Ordem 
Agostiniana no Brasil 

. . A chegada efetiva dos religiosos 
Agostinianos no Brasil deu-se · em 
fins do século XVII. A finalidade 
era a fundação de um hospício que 
servir1a como ponto de ligação para 
os religiosos que de Portugal iam à 
ilha de São Tomé. A 24 de maio 
de 1693, o rei D. Pedro 11 escre­
via ao governador geral da Bahia, 
Antônio Luís Gonçalves da Câma­
ra Coutinho, notificando-lhe que 
na frota que expedira, iam embar­
cados nove religiosos Agostinhos 
Descalços, aos quais concedera po­
derem fundar um hospício na ci­
dade da Bahia, para continuarem a 
missão da ilha de São Tomé com 
os oútros que já ali assistiam. 

Em carta datada de 24 de julho 
de 1693, O governador respondia 
a El Rei que efetivamente tinham 
chegado os Agostinhos Descalços a 
21 de maio, mas que até então não 
havia chegado o comissário geral. 
Acrescentava que o segundo prela­
do escolhera o sítio da herdade de 
Nossa Senhora da Palma, e que já 
tinha quase ajustado com os admi­
nistradores dela para a largarem, 
só com a obrigação de doze mis­
sas que os padres lhes haviam de 
dizer cada ano, e lima sepultura 
para eles serem enterrados. 

Além disso informava o gover­
nador que na ermida e sacristia 
nada havia de gastar a fazenda real, 
mas que nos cômodos dos religio­
sos era necessário fazer os gastos 
precisos, que seriam o mais reduzi­
do possível (15). A 18 de setembro 
de 1693, os religiosos começaram a 

habitár o Hospício de Nossa Senho­
ra · da poalma. 

.. . . . 

. . Pouco sabemos sobre as ativida­
dei;· dos Agostinianos no Brasil e a 
vida · do Hospício. Um dos poucos 
dados que temos é a fundação da 
Irmandade do Senhor Bom Jesus 
da Cruz em 1751, na igreja da 
Palma. Convém assinalar também o 
nome do bispo de Pernambuco, D. 
Tomás da Encarnação Costa Lima. 
Nascido na Bahia a 25 de junho. 
de 1723, recebeu provavelmente 
influência dos religiosos Agostinia­
nos. 

Passou depois a Portugal, rece­
bendo a murça de Cônego Regran­
te no mosteiro de Santa Cruz a 21 
de março de 1747, aos 24 anos de 
idade. Amigo de Pombal, foi o pri­
meiro brasileiro eleito como bispo 
de Olinda, sendo sagrado a 29 de 
maio de 1773. Nesse mesmo perío­
do estava à frente da diocese da 
Bahia outro frade agostiniano, Dom 
Frei Antônio Correia, falecido em 
1802. Provavelmente neste período 
já estava em crise o Hospício da 
Palma. 

"Quer fosse por não existirem 
já nesta cidade os religiosos agos­
tinianos em 1778, quer por outra 
qualquer causa desconhecida, cons­
ta que nesse ano o Governo da 
Província converteu o hospício em 
hospital militar. Intervindo, porém, 
·reclamação do Vigário da respecti­
va Ordem, entraram mais tarde de 
novo esses religiosos na posse do 
hospício, sendo novamente restituí­
do ao respeitável Frei Bento da 
Trindade, religioso de distinto mé­
rito por seu saber e virtudes, pre­
gador da real capela de Bemposta, 
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· 
o qual o reedificou. o hospício as-
sim restaurado abrigou durante 
tempos os religiosos agostinianos. 
O último presidente do hospício foi 
frei Bernardo de Nossa Senhora da 
Ajuda, que se retirou para Portu­
gal a 2 de julho de 1823, deixan­
do-o incumbido a Frei João de 
Santa Maria. Conservou-se este ali 
até a data de 4 de maio de 1824" 
(16). 

A extinção da Ordem 
Agostiniana no Brasil 

O hospício da Palma foi fecha­
do por D. Pedro I em 1824, a fim 
de evitar que esse patrimônio fosse 
delapidado, ordenando que o hos­
pício fosse utilizado como seIni­
nário eclesiástico. A Carta do Im­
perador é do seguinte teor: 

"Presidente da Província da Ba­
hia. Eu, o Imperador Constitucional 
e Defensor Perpétuo do Brasil, vos 
envio milito saudar. 

Tendo-me representado o Vigá­
rio Capitular desse Arcebispado as 
providências que havia dado, não 
só para obstar aos descaminhos e 
vendas que pretendia fazer frei João 
de Santa Maria, da prata e alfaias 
pertencentes à Igreja e Hospício de 
Nossa Senhora da Palma, que se 
achava desamparado e unicamente 
ocupado por aquele religioso, mas 
também para evitar o escândalo e 
irregular conduta e falta de decên­
cia com que este mesmo religioso 
tratava aquele hospício, suplica-me 
igualmente, visto o abandono em 
que ficava pela retirada também 
para Portugal do seu presidente, 
Frei Bernardo de Nossa Senhora da 
Ajuda, ' fosse nele estabelecido um 
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seminário ' para educação e instru­
ção das pessoas que se destinam 
ao estado eclesiástico, de que o 
mesmo Arcebispado tem a maior 
necessidade, e merecendo a minha 
imperial consideração todas essas 
razões, pelas vantagens e bens que 
de um tão útil estabelecimento de­
vem resultar à Igreja e ao Estado; 
hei por bem, anuindo à sobredita 
representação, aplicar para uso do 
referido seminário o Hospício e 
Igreja de Nossa Senhora da Palma, 
ereta nesta cidade, que até ·aqili tem 
sido ocupada pelos religiosos da Or­
dem de Santo Agostinho de Por­
tugal. 

"O que me pareceu participar­
vos para que assim o tenhais en­
tendido e façais, par·a o seu devido 
efeito, expedir as ordens necessá­
rias. Escrita no palácio do Rio d'3 
Janeiro, em 4 de maio de 1824. 
3.° da Independência do Brasil" 
(17). 

Em suas Memórias, o arcebispo 
D. Romualdo Seixas narra a insta­
lação do seminário, no Convento 
da Palma e a subsequente troca 
pelo convento dos terésios. 

"Um dos primeiros atos do go­
verno imperial, escreve ele, depois 
da emancipação política, foi a doa­
ção, por carta de 31 de maio de 
1824 do Hospício da Palma, que 
havia pertencido aos Religiosos de 
Santo Agostinho, para aí ser ins­
taurado o antigo seminário, e o sub­
sídio de um conto de réis para sua 
manutenção; mas, ou fosse pelas 
inevitáveis interrupções causadas 
pela luta de Independência nesta 
província, ou porque os vigários 
capitulares não tinham bastante 



influência e prestígio para vencerem 
os imensos obstáculos, que neces­
sariamente devia encontrar, como 
de fato encontrou a realização desta 
obra, ela não teve andamento até 
a minha posse ... 

"Tratei imediatamente de man­
dar aprontar o supradito Hospício 
da Palma com as acomodações que 
exigia o seu novo destino, e no dia 
6 de abril de 1834, designado para 
a -abertura do novo Seminário, teve 
lugar esta cerimônia com um sole­
ne Te Deum de ação de graças, por 
este assinalado benefício da Provi­
dência. 

"Contudo o Hospício da Palma 
não oferecia todas as comodidades 
que exigem semelhantes estabeleci­
mentos, havendo sido extinto pela 
Assembléia Legislativa Provincial o 

Convento dos Religiosos de Santa 
Teresa, que tinha muito melhores 
proporções, tanto pela capacidade 
do edifício, como pela vantagem de 
unia vasta chácara para recreio dos 
seminaristas, propus a transferên­
cia do seminário para este conven­
to ao então presidente da Provín­
cia, o Senador Francisco de Souza 
Paraíso, que não hesitou em con­
formar-se com a minha opinião, 
destinando entretanto o referido 
hospício da Palma para Liceu, que 
acabava de ser criado pela mesma 
Assembléia Provincial. Esta medi­
da foi aprovada pelo Governo Im­
perial" (18). 

. Encerrava-se deste modo defini­
tivamente a vida do único conven­
to que os Agostinianos Descalços 
tinham tido no Brasil. 

V Ordem dos Irmãos Hospitalãrios de São João de · Deus 

A Ordem dos Irmãos Hospitalá­
rios, fundada na Espanha pelo por­
tuguês João de Deus, passou a ser 
reconhecida como província inde­
pendente em 1586, no tempo de 
Xisto V. No ano de 1606 vieram 
dois religiosos a Portugal e funda­
ram um templo e um hospício na 
casa onde nascera João de Deus. 
D. Domingos de Loureto Couto faz 
menção de dois religiosos dessa 
Ordem, frei Miguel e frei Francis­
co de Jesus, "varões de vida ativa 
e contemplativa que no distrito da 
vila de Porto Calvo, em Pernam­
buco, foram mortos pelas mãos dos 
holandeses, quando estes lá chega­
ram em 1635" (19). 

Mas . a instalação oficial dos Ir­
mãos Hospitalários s6 se deu no 
século XVIII. Essa permanência foi 
muito limitada no tempo (pouco 
mais de vinte anos) e no espaço 

. (restringida a uma fundação em Ca­
choeira, na Bahia), e por isso corre 
perigo de ser olvidada. A fundação 
do Hospital da cidade de Cachoei­
ra, distante 14 léguas da Bahia, foi 
iniciada em 1731, em terras doadas 
pelo capitão João Rodrigues Ador­
no e sua mulher, D. Úrsula de Aze­
vedo. 

A administração do hospital es­
teve por vinte anos a cargo de An­
tônio Machado Velho, desde o iní-

, 
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cio em 1734, primeiro ano de fun­
cionamento até 1754. A 17 de ju­
nho de 1754 Antônio Machado fez 
doação do hospital, por escritura 
pública, aos Padres da Ordem de 
São João de Deus de Lisboa. 

"A 21 de março de 1755 assi­
navam eles, no convento de São 

. João de Deus, de Lisboa, um ter­
mo pelo qual o Padre Provincial, 
Frei Bartolomeu da Conceição com 
seu definitório, composto de frei 
Tomás de Aquino Xavier, frei João 
de Deus e frei Felipe de Figueire­
do, aceitava a fundação sob certas 
condições propostas, de inteligência 
com o monarca, por Diogo de Men­
donça Couto, representando a se­
cretaria dos negócios ultramarinos, 
no qual também apôs a sua firma 
João Evangelista. 

"Vinham a ser estas condições 
que assistiriam no referido hospital 
só quatro religiosos de São João 
de Deus, além do fundador e dota­
dor do mesmo hospital, que nele 
podia continuar a viver, número que 
depois da morte dele nunca pode­
rla ser excedido; que, no tocante ao 
espiritual, ficassem os religiosos su­
jeitos à jurisdição do Arcebispo da 
Bahia e quanto ao temporal, à ação 
das justiças seculares e ao ouvidor 
da comarca, quando em correição 
visitasse o estabelecimento" (20). 

Em setembro de 1755 os Padres 
de São João de Deus chegavam à 
Bahia, e só tomaram posse do Hos­
pital a 29 de junho de 1756. Antô­
nio Machado Velho foi recebido na 
Ordem de São João de Deus, fa­
zendo a profissão em 1757, após 
o noviciado, com o nome de frei 
Antônio de Nossa Senhora de Be-
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lém. Em 1761 achavam-se no hos­
pital de São João de Deus os se­
guintes religiosos: frei João de São 
Tomás Castro, superior; frei Isido­
ro José do Rosário, sacerdote que 
celebrava e administrava os sacra­
mentos; frei José de Santo Antô­
nio, procurador, encarregado tam­
bém do peditório e frei Antônio de 
N. S. do Belém, que servia os en­
fermos e também esmolava. 

Frei João de São Tomás dirigiu 
o hospital até 1769, sendo sucedi­
do no cargo em 1770 por frei José 
de Santana Lima. Durante sua ad­
ministração faleceu Antônio Ma­
chado Velho, com 84 anos e 13 de 
profissão na Ordem de São João 
de Deus. Frei José de Santana Li­
ma faleceu a 25 de janeiro de 
1778. Após a sua morte, a Pro­
vedoria dos Ausentes tomou conta 
da casa do Hospital e do Conven­
to, e a partir de 1798, entregou a 
administr·ação do hospital a admi­
nistradores nomeados pelo Juiz de 
Fora. Terminava assim a breve 
atuação dos Irmãos Hospitalários 
de São de Deus no Brasil (21). 

Conclusão 

Eis alguns aspectos que merecem 
consideração especial, ao término 
deste estudo: 

1. Os religiosos da Ordem das 
Mercês, da Congregação do Orató­
rio, da Ordem dos Carmelitas Des­
calços, da Ordem de Santo Agosti­
nho e dos Irmãos Hospitalários de 
São João de Deus exerceram diver-



sas atividades apostólicas no Brasil, 
mormente na catequese dos índios 
e no ensino dos colégios, além de 
outras obras de caráter social e ca-

• • ntatIvo. 

Z. A razão principal da extinção 
e supressão desses religiosos foi, 
sem dúvida, a falta de lima integra­
ção completa na realidade brasilei­
ra, ficando em geral mais ligados 
aos interesses de Portugal que aos 
do Brasil, especialmente após a In­
dependência proclamada em 1822. 

3. Não se pode negar também 
que alguns desses institutos já não 
brilhavam pela exemplaridade reli­
giosa na época da extinção. Por 
outro lado, também aS autoridades 
civis não escondiam suas pretensões 
contra o patrimônio . dessas Ordens. 
Isso reforçou ainda mais o movi­
mento para a supressão das Ordens 
em fins do período colonial e du­
rante o período imperial. 

1. Vide AZZI, RIOLANDO, A Ordem 
das Mercês no Brasil: Instalação, ex­
pansão e extinção, em CONVERGÊN­
CIA. 1976, novembro, 558-575. 2. PINTO, 
ANTÔNIO RODRIGUES DE ALMEIDA, O 
Bispado do Pará, Anais da Biblioteca e 
Arquivo Público do Pará, Belém, 1906, 
34. 3. Idem, ver nota 2, página 142. 4. 
PACHECO, D. FELIPE CONDURU, Histó­
ria Eclesiástica do Maranhão, São Luiz, 
1948, 146. 5. MACEDO, FERNANDO, 
O Brasil Religioso, Bahia, 1920, 111-
112. 6. BARATA. CÕN. JOSÉ DO CAR­
MO, História Eclesiástica do Pernambu­
co, Recife, 1922; 55. 7. MÜLLER, CÔN. 
CRISTIANO, Memória Histórica sobre a 
Religião na Bahia, Bahia, 1923, 133. 8. 
Obras porrticas e lIIerárias de Frei Ca­
neca, li, 375. 9. Idem, ver nota 6, pá-

4. Com exceção da Ordem das 
Mercês, cuja extinção no Pará foi 
proposta pelo bispo D. Caetano 
Brandão, os demais institntos reli­
giosos foram extintos por medidas 
da autoridade civil, sem . nenhum 
consentimento explícito da autori­
dade eclesiástica. Uma vez consu­
mada a supressão, os bispos pro­
curaram em geral salvar os patri­
mônios dos religiosos para aplicá­
los na manutenção dos seminários 
episcopais. . . 

S. Das cinco Ordens religiosas 
extintas durante a época colonial e 
imperial, três delas voltaram a es­
tar presentes no Brasil na era repu­
blicana, depois da separação entre 
Igreja e Estado. Primeiro voltaram 
os Padres Agostinianos Recoletos, 
em . seguida os Carmelitas Desoalços 
e por último os Padres das Mercês. 
Segundo nos consta, apenas os Pa­
dres do Oratório e os Irmãos Hos­
pitalários de São João de Deus não 
mais voltaram a exercer suas ati­
vidadesapostólicas no Brasil. 

ginas 92-92. 10. ALMEIDA, CÂNDIDO 
MENDES, DIreito Civil Eclesiãsl1co Bra­
silelro, Rio de Janeiro, 1866, tomo I, 
'3' Parte, 1108-1109. 11. Idem, ver nota 
7, páginas 122-124. 12. Idem, ver nota 
lO, páginas 1113-1115. 13. Memórias do 
Marquês de Santa Cruz, Rio de Janeiro, 
'1861, 162-163. 14. Idem, ver nota 5, pá­
ginas 190-191. 15. Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio 
de Janeiro, tomo IXXI, ano 1908, parte 
primeira. 16. Idem, ver nota 5, páginas 
192-193. 17. Idem, ver nota lO, páginas 
1105-1106. 18. Idem, ver nota 13, pági­
nas 160-162. 19. COUTO, DOMINGOS 
DE LORETO, Desagravos do Brasil e 
Glórias de Pernambuco, IV, capitulo 26. 
20. Idem, ver nota 5, páginas 203-204. 
21. Idem, ver nota 5, páginas 204-205. 

, 
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Para Você Ler 

A POBREZA EVANG~LlCA. J. Ou­
pont, A. George, S. Légasse, B. Rlgaux, 
Ph. Seidenstlcker. Tradução do origI­
nai francês La Pauvreté ~vangélique. 

de Clemente Rafael Mahl. Edições 
Paulinas, São Paulo. Ano 1976. Pági­
nas 184. 

Depositada pelo Cristo como um Se­
mente no coração dos homens, a men­
sagem da pobreza evangélica inquieta 
e atormenta a Igreja de hoJe.O Conci­
lio Vaticano 11 tinha muita consciência 
sobre a presença e a atuação dessa 
mensagem. Buscando o caminho da pu­
rificação e da renovação, o Concflio 
Vaticano 11 tinha multo bem presente 
a realidade do Cristo que "sendo rico, 
se fez pObre por n6s, a fim de nos en­
riquecer pela pobreza" (2 Cor 8, 9). O 
próprio Concflio emitiu estes pensa-

• 

mentos: 

"A Igreja, embora necessite dos 
bens humanos para executar sua mis­
são, não foi Instltulda para buscar a 
glória terrestre, mas para proclamar, 
também pelo seu próprio exemplo, a 
humildade e a abnegação". E ainda 
mais: "A Igreja cerca de amor todos 
os afligidos pela fraqueza humana, re-
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conhece mesmo nos pobres e sofredo­
res a imagem de seu fundador, igual­
mente pobre e sofredor. Ela faz o pos­
slvel para mitigar-lhes a pobreza e ne­
les procura servir a Cristo" (Lumen 
Gentium, n9 8). 

Há vários decênios a Igreja vem to­
mando uma posição de auto critica, po­
sição, aliás que cada dia vem se tor­
nando mais importante. Em conseqüên­
cia disso, há uma conscientização 
sempre mais crescente a respeito do 
contraste que se faz vislvel entre o 
apelo do Cristo e a realidade humana. 
Graças a estudos, a pesquisas, a ten­

tativas de renovação e a pressões d i­
versas) originou-se uma forte corrente 
de homens que tencionam viver "a 
vida evangélica na maior autenticida­
de posslvel", removendo para bem lon­
ge de si toda sorte de falsa segurança. 

• 
Para sabermos quais são as verda-

deiras eXigências do Cristo e de como 
vivenclá-Ias nas contigênclas atuais do 

mundo e da Igreja, parece-nos, como 
primeiro postulado; necessários inter-

rogar sobre o que 

Sagrados a fim 

nos dizem os Livros 

de que possamos 



Elt!>nder o apelo do próprio Cristo. É 
mister que toda a sociedade que quei­
ra renovar-se reconsidere as suas pró­
prias origens •. 

Tendo conhecimento de diversos 
professores de exegesse que haviam 
manifestado interesse pelo tema da po­

.bre1;a evangélica, sollcitamo,lhes que, 
·não obstante toda a complexidade dos 
· problemas, informassem da melhor ma­
.neira possivel, sobre o progresso al­
cançado pelos estudos bíblicos, com 
respeito · ao tema da pobreza evangé­

.lica. 

· O Pe. Beda Rlgaux, OFM, professo­
·ra na Universidade de Lovaina, prontl­
·flcou-se a . organizar um simpósio de 
exegetas para estudar o tema da . pobre­
za. O simpósio realizou-se em Roma, 
nos dias 23, 24 e 25 de junho de 1970. 
Dele tomaram parte: Augustln George, 
SM, professor nas Faculdades Católl-
• 

· éas de Lyon; Jacques Dupont, OSB, 
monge da Abadia de Saint-André de 
Bruges, Bélgica; Simon Légasse, 
OFMCap, professor nas Faculdades Ca­
tólicas de Toulouse, França, Philip 
Seidensticker, OFM, professor da Fa­
culdade de Teologia de Paderborn, Ale­
manha. 

Os trabalhos apresentados pelos es­
pecialistas acima citados, dão uma 
idéia bastante clara a respeito da po­
breza e da maneira pela qual ela foi 
encarada pelo Antigo Testamento, 
pelos evangelhos e pelas cartas de 
São Paulo. A boa qualidade destes tra­
balhos mereceu a publicação. Admi­
timos que os estudos apresentados no 
simpósio de Roma não abordam exaus­
tivamente o tema da pobreza. Mas a 
sua publicação ê estfmulo a que ou­
tros estudiosos possam aprofundá-los. 

Na conjuntura ·atual da Igreja, os es­
tudos que formam A POBREZA EVAN­
GÉLICA, aqui apresentada, e que exi­
giram muita reflexão e multa análise, 
poderão servir como ponto de referên­
cia para o estudo de outros proble­
mas sumamente Importantes como 
aqueles que se referem ao ministério, 
à promoção humana, à jusllça e à paz, 
à moralidade e à verdade revelada. Por 
entre ' uma avalanche de equlvocos e 
de sonhos utópicos, A POBREZA · 
EVANGÉLICA- contribuirá eficazmente 
para que ·multos possam encontrar o 
'caminho da "pobreza evangélica" au­
têntica. 

Estas palavras são do Frei Constan­
tino Koser, OFM, Ministro Geral dos 
Padres Franciscanos. 

Em CONVERGéNCIA, mês de abril/ 
77, Você vai ler: A Pobreza na Palrls­
lica. Um trabalho escrito para a sua 
(evista. Não perca. 

RUMOS DA FILOSOFIA ATUAL NO 
BRASIL, Stanislavs Ladusãns, SJ. Edi­
ções Loyola, São Paulo. Ano 1976. Pá­
ginas 536. 

Este volume inicia uma série de pu­
blicações, em auto-retratos, sobre a 
atual situação do pensamento filosófi­
co no Brasil e fora do Pais. Segue o 
critério científico de pesgulsa. Este vo­
lume é de 1975. Apresenta uma notá­
vel riqueza de idéias e de obras, bem 
como dados multiformes sobre as pes­
soas dedicadas à meditação filosófica 
e sobre as respectivas instituições. 
Constitui um subsidio indispensável 
para a história das idéias filosóficas 
brasileiras . 

• 
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Traz um estrmulo ao esplrito comu­
nitário do pensador brasileiro, tantas 
vezes prejudicado pelo isolamento in­
dividualista e estéril. Incentiva a cria­
trvidade filosófica na perspectiva rea­
lisla de um diálogo aberto e constru­
tivo, resultando o valor do trabalho em 
conjunto e ressalvando as exigências 
da autêntica meditação pessoal, fonte 
primordial do progresso no campo do 
'pensamento profundo. 

Este volume tem ainda 
significado axlológlco. 

um especial 
Gigantescas 

transformações culturais e crises saco­
dem hoje toda a humanidade. Cada 
homem está chamado a refletir seria­
mente e em profundidade para dlscer,: 
nir e Integrar os valores da vida e da 
atual cultura. Contendo o volume . tes­
temunhos axiológicos notáveis e res­
pectivas reflexões significatlvas para os 
dias atuais, contribui, com luzes pre­
ciosas e de maneira variada, para 
aquela busca eterna do nosso esp(rito, 
empenhado na solução do grave pro­
blema da felicidade. 

Contribuindo para a compreensão 
mútua entre os cultores da Filosofia 
no Brasil. esta livro promove a con­
fraternização cu ltural dos brasileiros. 
Liga à nossa realidade o filosofar em 
todas as suas dimensões. Fomenta o 
progresso do pensamento filosófico na­
cional num sentido real, chamado por 
sua natureza a· revelar as grandes ver­
dades que ilustram a totalidade dos ' 
aspectos do desenvolvimento e funda­
mentam criticamente o processo de au­
têntica Integração cultural. 

Este volume se constitui uma fonte 
preciosa de consulta para as universi­
dades e as faculdades ocupadas se-
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. rlamente com o prOblema da harmonia 
interdisciplinar e com a formação da 
juventude. Contribui para os educado­
res e homens públicos encontrarem 
idéias que ajudem a aprOfundar seu 
pensamento e sua ação. Os ideais do 
ecumenismo e da integração cultural 
têm neste volume um serviço inequf­
voco. A juventude vai encontrar um In­
centivo para comparar, relacionar, ra. 
fletir com seriedade, pois o conteOdo 
da publicação é variado, denso, reve­
lando nossa !lfame e sedell da verda­
de e contendo não poucos exemplos 
de grande força orientadora e forma­
dora. Serve para suscitar novas voca­
ções filosóficas e para cultivar as exis­
tentes. 

INTRODUÇAO A PSICOLOGIA PRO­
FUNDA PARA EDUCADORES, Walter J. 
Schraml. Tradução do originai alemão 
Einführung In dia Tiefenpsychologie flir 
P.dagogen, de Nelson Casslano e José 
Fernando Marinho. Editora Pedagógica 
e Universitária, São Paulo. Ano 1976. 
Páginas 268. 

o autor pensa em preencher, em 
parte, uma lacuna na bibliografia da 
Psicologia Profunda. Não é pequeno o 
número de pUblicações cuja finalidade 
é pôr os educadores em contato com 
esta disciplina. Estas obras, na sua 
grande maioria, se ocupam de probla. 
mas referentes às dificuldades e às 
perturbações psfquicas da criança e 
dos erros pedagógiCOS que se devem 
evitar. Mas existe uma lacuna enorme 
entre a literatura especializada, e por­
tanto entre os conhecimentos prelimi­
nares e a linguagem técnica que ela 



supõe, e a literatura muilas vezes de­
masiado popular, cujo escopo é vulga­
rizar a psicologia profunda. É esta ta­
cuna que O presente trabalho se pro­
põe preencher. 

É um risco querer transmitir aos não­
iniciados nesta matéria, hlp6teses e 
conclusões cientificas reservadas, de 
modo geral, aos especialistas. Tratan­
do-se de um assunto desta natureza, 
a compreensão cabal desta .mlÍ/éria 
nunca será fruto de uma significação 
arbitrária que deformaria a realidade 
complexa. Será resultado de estudo de 
modelos adequados e de uma exposi­
ção clara e precisa. 

A denominação de psicologia pro­
funda designa diversas correntes da 
concepção fundamental de Freud. Cada 
uma destas correntes . teve o seu de­

senvolvimento aulônomo. O livro ape­
nas enumera estas opiniões e teorias. 
insistindo em seus aspectos caracte­
rlsticos com · relação à psicologia do 
desenvolvimento, à psicologia da per­
sonalidade e à pSicologia patológica, 
deixando aos leitores a tarefa de tirar 
suas próprias conclusões, quanto à sua 
aplicação à pedagogia terapêutica e à 
sociopedagogia. 

OS CURSILHOS E A EVANGELIZA­
ÇAO, Cosáreo Gil. Tradução do origi­
nai espanhol Los Curslllos y la Evan­
gelización, de Luiz Joao Gaio. Edições 
Loyola, São Paulo. Ano 1976. Páginas 
180. 

o Papa Paulo VI, que definiu os 
Cursilhos como "um movimento apos­
t6lico ou uma escola de espirituallda­
de cristã" (t4.12.63), em duas opor-

tunldades tratou ' da responsabilidade 
evangelizadora do Movimento dos 
Cursilhos. Nesta esperançosa tarefa 
da· cristianização do mundo Inteiro, o 
Concmo especifica o programa: "Os 
leigos devem procurar, na medida de 
suas forças, sanar as estruturas e os 
ambientes do mundo sempre que eles 
arrastem ao pecado, de maneira que 
tudo se conforme às normas da jus­
tiça e favoreçam a prática das virtudes. 
Agindo assim impregnarão de sentido 
moral a cultura e o trabalho humano" 
(LG, nQ 36). 

Na Primeira Ultreya Mundial, em 28 
de maio de 1966, Paulo VI escrevia: 

"Não é Isto que v6s pretendeis quan­
do quereis substituir nos espirltos as 
trevas do pecado pelas cores vivas da 

• 
graça e quando intentais colocar a 
transparência da fé luminosa onde an­
tes havia dúvida, tormento e egolsmo? 
Que o vosso p6s-Concmo seja uma 

primavera de flores cristãs, que ale­
grem a paisagem do mundo, · e uma 
aurora de novas luzes que iluminem 
vosso caminho e o caminho dos ho­
mens que, talvez sem sabê-lo, também 
se orientam para Deus". 

E na Segunda Ultreya Mundial, em 
23 de maio de 1970, dizia: 

"Com os vossos pastores estudai os 
caminhos aptos para a difusao do 
Evangelho. Sede sobretudo filhos fié is 
da Igreja. O mundo procura unidade 
de pensamento, de soluções, de dou­
trina, de ideais. Permanecei sempre 
com a Igreja, leais às suas orientações, 
cientes de que assim a projeção de 
vossa vida cristã terá não 56 unidade, 
mas também os sinais claros e atraen­
tes da autenticidade e da eficácia". , 
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ORE 

Com os palavras dos Apóstolos, poro que o Senhor 
"aumente o fé" (lc 17;5) nos comunidades cristãs e, .de 
modo particular, naqueles que Ele quis ou queira 
chamar poro o seu Serviço. 

Com os palavras do Apóstolo São Paulo, poro que o 
"caridade de Cristo" (2 Cor 5,14) desperte o chama­
mento de Cristo em muitos e ótimos jovens e noutros 
olmos nobres e generosos, impulsione os hesitantes 
poro o decisão e conserve no perseverança aqueles 
que já fizeram o próprio escolho. 

Ainda, poro que todos sejam fortes e prontos, à se­
melhança de Cristo sofredor, poro fazerem, não o 
próprio, mos sim o vontade do Pai (lc 22,42), quando 
Ele quiser ou permitir que venho juntar-se o peso do 
sofrimento 00 dom exaltante do seu chamamento. 
Que em todos os momentos o:> conforte o alegria pas­
cal de Cristo Ressuscitado. 

PAULO VI 
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